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QUINTA-FEIRA, 18 DE43ARÇODE 1971

MINISTÉRIO ,DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL

-	

GERÊNCIA DE MERCADO DE
CAPITAIS

DESPACHOS DO DIRETOR
De 10 de março de 1971, deferindo, na
forma dos pareceres, o requerido nos

Processos números:
Sociedades Corretoras

Autorização para funcionar:
A-70-3943 — Mello Tavares Cor-

retora de Câmbio e Títulos Mobi liá-
rios Limitada — Santos (SP).

Cancelamento da carta-patente, por
cessão do Título Patrimonial:

A-70-3943 — José Francisco de
Mello Tavares — Corretor de Títulos
e Valores Mobiliários — Santos (SP)

Instalação de dependência:
A-71-466 — Codesbra S. A. — Cor-

retora de Títulos e Valores Mobiliá-
rios — No Rio de Janeiro (GB).

DESPACHOS DO GERENTE
De 11 de março de 1971, deferido, na
forma dos pareceres, o requerido nos

Processos números:
Sociedades Corretoras

Mudança de denominação — Alte-
ração contratual:

A-70-3718 — Mala — Corretora de
Valoree Mobiliários Limitada — Ado-
tada a denominação Investibras —
Corretora de Câmbio e Valores Mo-
biliários Limitada — Instrumento de
15 de dezembro de 1970.

Reforma de Estatuto:	 -
A-71-205 Barty — Corretora de

Câmbio e Títulos Mobiliários S. A.
— A.G.E. de 28 de dezembro de 1970.

Sociedade de Crédito, Financiamento
e Investimento

Prororgação do prazo de funciona-
mento:

A-70-3560 — Zogbi S. A. — Cré-
dito, Financiamento e Investimento
— Até 7 de janeiro de 1973.

Sociedades Distribuidoras
Alteração Contratual:
A-71-395 — Vila Rica — Distribui-

dora de Títulos e Valores Mobiliá-
rios Limitada — Instrumento de 4 de
fevereiro de 1971.

A-71-419 — Atual — Distribuidora
de Títulos e Valores Mobiliários Li-
mitada — Instrtiznento de 19 de ie-
vereiro de 1971.

Mudança de denominação — Alte-
ração Contratual:

- A-71-446 — Contecred — Distri-
buidora de Títulos e Valores Mobiliá-
rios Limitada — Adotada a denomi-
'nação Kapitale -- Distribuidora de
Títulos e Valores Mobiliários Line
tada — Instrumento de 1° de dezem-
bro de 1970.
De 12 de março de 1971, deferindo,
na forma dos pareceres, o requerido

nos Processos números:
A-70-3549 — Econominas — Socie-

dade Corretora de Valores Limitada
— De Cr$ 67.500,00 para Cr$ 151.200,00
— Instrumento de 15 de autubro
de 1970.

Mudança de denominação — Alte-
ração contratual:

A-70-3549 — Ereonornina.s — Socieda-
de Corretora de- Valôres Limitada —
Adotada a denominação Econominas
— Sociedade Corretora de Valores

Mobiliários Limitada — Instrumento
de 15 de outubro de 1970.

Sociedades Distribuidoras
Aumento de Capital — Alteração

Contratual:
A-71-349 — Nôvo Mundo — Distri-

buidora de Títulos e Valores Mobi-
liários Limitada — De Cr$ 25.e00,00
para Cr$ 50.000,00. — Instrumento
de 17 de dezembro de 1970.

A-71-422 — Rochedo — Distribui-
dora de Títulos e Valores Mobiliá-
rios Limitada — De Cr$ 50.000.00
para Cr$ 70.000,00 — Instrumento de
11 de dezembro de 1970.

Mudança de denominação — 'Alte-
ração Contratual:

A-71-126 — Strasburg — Distribui-
dora de Títulos e Valores Mobilia-
rios Limitada — Adotada a denomi-
nação Háspa — Distribuidora de Tí-
tulos e Valores Mobiliários Limitada,
— Instrumento de 22 de outubro
de' 1970.

A-71-422 — Rochedo — Distribui-
dora de Títulos e Valores Mobiliá-
rios Limitada — Adotada a denomi-
nação Philips — Distribuidora de Tí-
tulos e Valores Mobiliários, Limita.
-da — Instrumento de 11 de dezem-
bro de 1970.
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MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

PORTARIAS DE 9 DE MARÇO
DE 1971

DIRETORIA GERAL

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que the con-
cede o parágrafo único do artigo 13,

''do Decreto n 9 64.242., de 21.3.1969,
resolve:

N9 465 — Exonerar a pedido, o sei-
yidor Albano de Lima Borba, matri-
tuia 2.031..239, do sargo em Comis-
são, símbolo 4-C, de. Assessor Técnico
do Diretor da Diretoria de Adminis-
tração, na forma do disposto na alí-
nea "A", item I, do arti go 75, ea Lei
1.711, de 28..10 52.

DEPARTAMENTO NACIONAL
01-Nm -- Nomear o Arquiteto

Agregado, Victor Canongia Barbosa,
matrícula 1.164.6e0, pertencente ao
Quadro de Pessoal Parte Permanente
desta Autarquia, para exercer o cargo
em Comissão, símbolo 4-e de Asses-
sor Técnico do Direto:. da Diretoria
de Administração, na forma 'do dis-
posto no item NI, do artigo -12, da
Lei 1.711, ie 28.10.52. - Thomaz
J. L. Landau, Vice -Di re.tor-Geral.

DE ESTRADAS DE RODAGEM
DIRETORIA DE, ADMINISTRAÇÃO
PORTARIAS DE 11 DE MARÇO

D.21 1971
N.9 470 — Designar o Eng. Civil,

Nelson Guimarães Wernec, matrí-
cula n9 71.961, para substituir o
Chefe d. o Escritório de Fiscalização
de . Angra dos Reis, sob a jurisdi-
ção do 79 D. R. 13'., em suas faltas
ou impedimeotos eventuais. .

N9 471 _. Tornar sem efeito a Por-
taria 310, de 12.2.71, publicada no
Diário ' Oficial,. -de 26.2.71, que desig-
nou o Armazenisra nivel 8, Odinsie
Stolle, matrícula 2.196.142 , do Quase

-dro do Pessoal Parte Esped.al desta
Autarquia, para substituir o Encar-
regado doer/R-9-11 , Cascavel, sab
jurisdição do 99 D. R. F., em suaa
faltas ou impedimentos eventuais,

Ne 472 — Dispensar o Evg. José
da Costa Naseementa matricula nú-
mero 2.103.135, )ertencente ao Qua-
dro do Pessoal Parte Especial 'Sesta
Autarquia, . da função gratitlea.ea,
símbolo - 4-F, de Chefe do Serviço ele
Transito Distrisal (S,Tr.0) do 70
D. R. F. Marcilio Nolding da
Moita.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL
PORTARIAS DE 2 DE MARÇO

DE 1971
O Presidente do Instituto Brasileiro

de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhes são conferi-
das no inciso V, do artigo 23, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 62.018, de 29-12-67, resolve:

N.9 2.003 -- Anular a Portaria nú-
mero 1.553, de 24-6-70, por ter ,saído
com incorreções.

N.9 2.004 — 1.9) Aposentar o Enge-
nheiro Agrônomo TC-101.22-C,' Ma-
tino Vitarelle matricula n.9 1.320.884,

lotado na 15E-MG, nos termos do item
/I, do artigo 176 e cora as vantagens
do item II, do artigo 184, da Lei nú-
mero 1.711, de 28-10-52.	 .

2.9) Este ato retroage em seus efei-
tos à data de 29-12-69. — João Mau-
rício Nabuco.

PORTARIA N.9 2.012, DE 4 DE
MARÇO DE 1971

Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Deseenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas no inciso V,, do artigo 28,

•	 .	 ,

Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 62.018 de 29-12-67, resolve:

Aposentar nos .térmos do artigo
176, item III, da Lei n.9 1.711, de 28
de outubro de 1952, combinado com c
artigo 178, item III, da mesma lei, o
Auxiliar Rural P-e09.3, Manoel Mes-
sias de Brito matricula n.9 1.730.776,
do Quadro de Pessoal — Parte Per-
manente, dêste Instituto, lotado na
Floresta Nacional de Irati, no Esta-
do do Paraná. — João Maurício Na-
?W.O.

IPERINTENUNCIA

DO DESENVOLVIMENTO
DA PESCA

PORTARIA N. 110, DE 9 DE
MARÇO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 17, alínea "a" do De-
creto nee 62.759, de 22 de maio de
1968, resolve:

Tornar sem efeito a Portaria mi-
mero 661, de 22 de Novembro de 1969,
que concedeu registro à firma «In-
dústria Nacional de Pescado
INpEZCA 0. 4,"



Semestre 3•3k • oa. • ••n•1 •.•

Ano AL•J•41.••• ** • ** Ir. • •

Exterior

Ano ** or. * • 99 r.• • •••_•.• •

Cr$ 30,00
Cr$ 60,00

Cr$ 65,00

PORTE ABRE()

Mensal • Cr$ 17,00 1 Semestral Cr$ MS 1 Anual z• Cr$ 804,00

NOMERC) 'AVULSO

- O preço do número avulso fiuura na última pdgina de cada
exemplar.
- O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores,
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ASSINATURAS

REPARTIOES E PARTICULARES

Semestre • • • •_•_••••_•.•_. •_•

4310 • • s_g_t_e- 3r0 II.****

FUNCIONÁRIOS

Cr$ 22,50

I) '9 expediente das repartições
públil'as, destinado à publicação,
será :ecebido na Seção de Comu-
nicaç -çes até às 17 horas O aten-
dimer to do público pela Seção de
Reclegrio será de 12 às 18 horas.

2) Os originais para pr,blr:cf,ç'ão,
devidt•mente autenticados, C.:verão
ser dc''llog rafados diretamente, em
espaçe' dois, em papel acetinado
ou ap irgaminhado, medindo 22x33
oentiMetros, sem emendas ou ra-
sura$ que dificultem a sua com-
preenr, em especial quando con-
tivere; tabelas.,

Senil
a e indelêvel, a critério do

) admitidas cópias em tinta
prêt 

3) ils reclamações pertinentes
mat(ria retribuída, nos casos de

írro et OrniSsciO, sçrao encaminha-
pcir escrito, à Seção de Reda-

pão ai j o quinto dia útil subse-
Iliiente à publicação •

4) assinaturas serão toma-
íeis elt D.I .N O transporte por
via aérea será contratado separa-
damen:re com a Delegacia ela Em-
prêsa I n rasileira de Correios e Te-
régrafer; em Brasília. Esta poderá
Be enco'rregar também de encami-
nhar c pedido de assinatura ao
D.I.N. Neste caso, o assinante di-
rigirá co' D.I.N o pedido de assi-
nature 1 e o pagamento do valor
corresprdente, na forma do item
seguinft .

5) 4 reviesse de valõres para
assinatí;ra, que será acompanhada
ele eselerecimentos quanto à sua
aplieaçe o, será feita scknente por
,.-

cheque ou vale postal, em favor
do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nac!onal. Quanto ao
contrato de porte aéreo, em favor
da Delegacia Regional da Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos
em Brasília.

6) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por ésso
meio de transporte, a Delegacia
Regional da Emprêsa Brasileira de
Correios e Telégrafos cía arasilia
se obriga a completar o encami-
nhamento ao destinatár'io por
outras vias, independentemente de
acréscimo no preço.

7) A Delegacia Regional da
Emprêsa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasília reserva-se
o direito de reajustar os seus pre-
ços, no caso de elevação de tarifas
comerciais aéreas, mediante aviso-
prévio aos assinantes.

8) Os prazos da assinatura po-
derão ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia
útil do mês Osubseqüente. pedido

1?) A renovação deverá ser so-
licitada com antecedência de 30
dias do vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Vencidos, serão
suspensos independentemente de
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple-
mentos às edições dos Órgãos 011-
dais, os 'assinantes deverão solici-
tá-los no ato da assinatura.

XPI7-"IT)::
DEPARTAWMTO DL. 1:1.:-;::.::NCA NACIONAL

CIRCITOR•CURAL

ALDERTO DL: ORIV1 . 0 PrREIRA
errrpr. oo OCRVIÇO ori PUEILIOAÇ 8CW

	 CHrFI DA ortçÃo on anoitnIo
4. B. DE ALMEIDA CARNEIRO

	
FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
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timão destinado	 publicação doe atos da administração descentralizadn
Impresso nas oficina° do Departamento do Imprensa Nacional

BRAS1LIA

Exterior

Cr$	 65,00
de porte aéreo poderá ser mensal,
semestral ou anual,	 O prazo da$
assinaturas para o Exterior é

Ano	 • • •,;(•-•'•:_k3	 •fio~ Cr$	 $0,00 mente anualanual e não haver(' trans-
porte por via aérea,

•

POW1 ARTA N. 9 111, DE 9 DE
/ MARÇO DE 1971

O Suo I rintendente da Superinten-
dência el 5 Desenvolvimento da Pesca.
usando claatribuieão que lhe confere
o art. 17 "do Decreto n.9 62.759, de 22
de maie de 1968, resolve:

Conced'Ir exoneração, de acôrdo com
o artigq /5, itz-in I, da Lei 11,9 1.711,
de 28 dc outubro ele 1952 a Sylvio
Martins IFelueo, matrícula, numero
1.157.726 ocupante do cargo de Auxi-
liar de In3peção Sanitária e Rural ní-
vel 8, de ;ia SUDLPE. - Fernando
Araújo iStitos.

PoR'llP RIAS DE 11 DE MARÇO

	

1	 DE 1971,
O SupE rintendente da Superinten-

dência çk, Desenvolvimento da Pesca,
usando 1:1 ,, atribuição que lhe confere
o artigo ' (7 do Decreto p.° 62.769, de
22 de niCo de 1968, resolve:

N.° 112 L Considerar aposentado, de
acordo co n o artigo 176, item II com-
binado Cem o artigo 180, alínea "i1",
parágrafo/ L° da Lei n.° 1.711, de 28
de outu I 3 de 1952, a Luiz Balsante
dos San ( [3 - matrícula número

	

i'	

....
1.152.49 no cargo de Contador, pie

l

vel 22, de ta SUDEPE, com as vanta-
gens do i ergo em comissão, símbolo
4.C, de 4iretor da Divisão de. Proje-
tos e Fie anciarnento da SUDEPE.

N.° 118 ,- Dispensar Luiz Balsante
dos Santc's - Contador, nível 22 -
matrícula n. o 1.152.498, dos encargos
de Direto: -Geral do Departamento de
Administr/ição, Qin vitude de sua apo-
sentadoria' de conformidade com o ar-
tigo 176 item II combinado com o
artigo 18C 1 alínea. "b", parágrafo 1.0
da Lei w 1.711, de 28 de outubro de
1952, com as vantagens do cargo em
Coniesea 5írnbolo 4.0, de Diretor da
Divido e' Projetos e Financiamentos
da SUA IE.

i

....
N.° 114 I--- Dèsignar Luiz. Balsante

dos Cante ,- Contador nível 23 --
AtIngientaelt), para exercer o$ encargos

I

de Diretor-Geral do Departamento de
Administração da SUDEPE, atribuin-
do-lhe a gratificação prevista no De-
meto n.° 08.083, de 23 de março de
1966.

PORTARIAS DE 11 DE MARÇO
DE 1971

O SuP-erintendente da Superihten-
denoia co Desenvolvimento da Pesca

- usando da atribuição
que lhe confere o artigo 17, alínea "i",
do Decreto n.° 62.759, de 22 de maio
de 1968, resolve:

N.° 115 - Conceder dispensa ao En-
genheiro Agrônomo José Maria Bar-
bosa, dos encargos de Assessor desta

N.° 116 - Designar o Jornalista Pe-
dro Vieira de Menezes Neto, para
exercer os encargos de Assessor da
Superintendência, atribuindo-lhe a
gratificação mensal de Cr$ 864,00 (oi-
tocentos e sessenta e quatro, cruzei-
ros), prevista na Tabela de Gratifica-
ção pela RepresentaçO de Gabinete
da Superintendência do Desenvolvi-
mento da Pesca, acrescida de 9Q%
(noventa por cento) por não ter vín-
culo com o Serviço Público.

N.° 117 - Designar o Engenheiro
Agrônomo Jose Maria Barbosa, para
thercer es encargos de Agente, sím-
bolo • 6.C, atribuindo-lhe a gratifica-
ção mensal prevista no Decreto nú-
mero 58.083, de 23 de março de 1966
e a função de Inspetor de Agência
desta Superintendência.

PORTARIAS DE 11 DE MARÇO
DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência do besenvelviniento da Pesca,
usando da atribuição que lhe confere
Q aflige 17, do Decreto n. o 62.769,
de 22 de maio de 1968, resolve:

N.° 118 - Designar Osny Gonçalves
da Silva, para exercer os encargos de
Delegado Regional de Brasília - Dis-
trito Federal, atribuindo-lhe a grati-
ficação de Agente 6.0, prevista no
Decreto n. 56 .08, de 23 de março de I

1966, ficando, em conseqüência, -dis-
pensado das funções de Chefe do Se-
tor de Administração da mesma De-
legacia Regional.

N.° 120 - Conceder dispensa a Ex-
pedito Casaes Gonçalves dos encar-
gos de Chefe da Turma de Assistên-
cia Social da Delegacia Regional da
SUDEPE em Brasília. D. F.

N.' 122 - Designar o Escrevente-
Datilógrafo AF-204.7 - Joaquim Apa-
recido Aragão, para exercer os encar-
gos de Chefe de Turma de Serviços
Gerais da Delegacia Regional de
Ceará, ficando, em conseqüência, dis-
pensado dos encargos de Chefe da
Turma de Assistência Social da mes-
ma Delegacia.

N.° 123 - Conceder dispensa, a
partir de 27.1.71, ao Escrevente-
Datilógrafo AF-204-7 - Mario Adrião
da Silveira dos encargos de Chefe de
Turma de Financiamento da Delega-
cia Regional do Ceará.

N.° 124 - Designar o Inspetor de
Caça e Pesca P-202.11.A - IJbiraja-
ra Leal Pinto Bandeira, para subs-
tituir o Chefe da Turma de Revenda
da Delegacia Regional do Ceará -
João Edson Abintes, em seus impedi-
mentos legais ou eventuais.

N. 125 - Designar o Auxiliar Ru-
ral P-209-3 - Ebenezer Pinto Ban-
deira, para substituir o Chefe da Tur-
ma de Serviços Gerais da Delegacia
Regional do Ceará - Joaquim Apare-
cido Aragão, nos seus impedimentos
legais ou eventuais.

N.° 128 - Designar Dariorlando de
Bezerril Maia, para exercer os encar-
gos de Chefe de Setor de Administra-
ao da Delegacia Regional de Belém-
PA, com a gratificação prevista no
Decreto n.° 58.083, de 23.3.66, fican-
do, em coneeqüência dispensado dos
encargos de Chefe de Turma de Ser-
viços Ceraie da mesma Delegacia.

N.o 127 - Designar José de Lima
Falcão - Fiscal Arrecadador Nível 9,
para exercer os encargos . de Chefe da
Turma de Revenda da Delegacia de
Belém - PA, arbitrando-lhe a gra-
tificação prevista no Decreto número
58.083, de 23.3.66

N9 128 - Designar Maria Leonice
Chaves de Almeida, para exercer os
encargos de Chefe da Turma de Ser-
viços Gerais da Delegacia de Belém-
PA, com a gratificação prevista no
Decreto n9 58.083, de 23 de março de
1966, ficando, em conseqüência, dir.-
pensado dos encargos de Chefe da
Turma de Assistência Social da mes-
rna Delegacia.

N9 129 - Conceder dispensa a par-
tir de 15 de março de 1971, a Augus-
to Carlos Garcia de Viveiros, dos en-
cargos de Agente da Sudepe em Natal,
Rio Grande do Norte, por ter sido no-
meado para o cargo de Presidente do
Instituto de Previdência dos Servido-
res do Estado do Rio Grande do Nor-
te - IPSERN.

N9 130 - Designar José Olímpio do
Nascimento, para exercer os encargos
de Delegado Regional da SUDEPE em
Natal, Estado do Rio Grande do Nor-
te, atribuindo-lhe a gratificação de
Agente 60 prevista no Decreto núme-
ro 58.083, de 23 de março de 1966.

19 131 - Conceder dispensa ao Au-
xiliar Rural Nível 3, Eraldo Lins Lei-
tão, dos encargos de Chefe da Turma
de Assistência Social da Delegacia Re-
gional de Recife, Estado de Pernam-
buco.

N9 132 - Conceder dispensa ao Fei-
tor Nível 5, Abdias Feliciano de Melo,
dos encargos de Chefe da Turma de
Financiamento da Delegacia Regional
de Recife - Estado de Pernambuco.

PORTARIAS DE 11 DE MARÇO
.	 DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca,
no use de suas atribuições e tendo em
vista o disposto no art. 17, do De-
creto n9 62.759, de 22 de maio de 1968,
resolve

N9 193 - Delegar competência ao
Sr. Aécio Cabral Neves, Agente da
SUDEPE em Florianópolis -
para, no interêsse da respectiva Agên-
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cia, obedecidas as, legislações e reco-
mendaçães vigentes, dentro dos recur-
sos próprios e disponíveis:

1 — realizar coletas de preços, con-
corrências administrativas ou públi-
cas, adquirir material permanente e
de consumo;

2 — requisitar às emprêsas'de trans:
portes ferroviários, rodoviários, maríti-
mo, fluvial e aéreo, no Território Na-
cional, quando em objeto de serviço
público, passagens com ou sem leito,
poltronas, transportes em geral e ar-,
mazenagens;

3 `•— para, dentro de sua jurisellçam
praticar os atos administrativos neces-
sários ao bom ande.merto das serviços
afetos à Agencia, de modo a dar con-
tinuidade normal às atividades da
mesma:

4 — conceder qüinqüênios, salário
familia e arbitrar diárias, "ad-refe-
rendum" do D. A. (SP);

5 -- elaborar frilhas de pagamenta
de vencimentos, diárias, ajuda-de-
custo e outras vantagens que possam
ter, e efetuar os respectivos paga-
mentos;

6 — conceder tôdas as licenças pre-
vistas no capitulo 49, da Seção I, do
Estatuto dos Funcionários, "ad-refe-
renclum" cio D. A. ($P);

7 — movimentar funcionários que
lhe são subordinados, dentro de sua
área de jurisdição;

8 — para, na área de sua jurisdição,
punir os funcionários, desde a pena de
repreensão até cinco dias de suspen-
são;

9 --- movimentar as contas de Po-
deres Públicos e Autarquias à Vista;
existentes nas Agências do Banco do
Brasil S. A'.

N9 134 — Delegar competência ao
Sr. Geraldo Gustavo de Almeida, De-
legado da SUDEPE em João Pessoa,
Estado da Paraíba, para, no interesse
da respectiva Delegacia, obedecidas as
legislações e recomendações vigentes,
dentro dos recursos próprios e dispo-
níveis:

1 — realizar coletas de preços, con-
corrências administrativas ou públi-
cas, adquirir material permanente e
de consumo;

dações vigentes, dentro dos recursos
próprios' e disponíveis:

1 — realizar coletas de preços, cosi-
coerêncies a--7am1nistrativas ou públi-
cas; adquirir material permanente e
de cbnsumo;

2 — requisitar às emprêsas de
transportes ferroviários, rodoViáríos,
marítimo, fluvial e aéreo, no Territó-
rio Nacional, quando em objeto de
serviço Onera passagens com ou
sem Mita, poltronas, transportes em
geral e ermaeenagens;

3 — para, dentro de sua jurisdição
praticar os aos administrativos ne-
et:e-series ao bom andamento dos ser-
viees actos à Delegacia, de modo a
dar continuieade normal às ativid.a-
eles da mesma;

4 — conesaer qüinqüênios, salário-
familia e arblixar diárias, "ad refe-
rendum" do D.A. (SP);

— elaborar falhas de pagemento
de vencimentos, diárias, ajuda-de-
custo e outras vantagens que possam
ter, e efetuar os respectivos paga-
mentos;

6 — conceder tôdas as licenças pre-
vistas no capítulo 49, da Seção I, do
Esteauto dos Funcionários, "ad refe-
renaum" do D:A. (SP);

'7 — movimentar funcionário que
lhe são subordinados, dentro de sua
área de jurisdição;

8 — para, na área de sua jurisdi-
ção, punir os funcionários, desde a
pena de repreensão. até cinco dias de
suspensão;

9 — movimentar as contas de Po-
deres Públicos e Autarquias à, Vista,
existentes nas Agências do Banco do
Brasil S.A.

PORTARIAS DE ,11 DE MARÇO
DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca

SUDEPE — no uso da atribuição
que lhe confere o artigo 17,.alinea "i",
do Decreto n9 62.759, de 22 de maio
de 1968, resolve:

N9 136 — Conceder dispensa a José
Matoso Mala Forte Filho dos encar-
gos de Assessor do Departamento de
Administração, desta Superintenden-
cia.

N9 137 — Designar Francisco Faria
Pereira de Souza, ocupante do cargo
do nível 16, da Caxreira de Oficial de
Administração do Quadro de Pessoal
do Ministério ,da Agricultura, à dispo-
sição desta Superintendência, para
sem prejuízo das funções que exerce
na Assessoria de Orçamento, Assesso-
rar o Diretor-Getal do Departamento
de Administração, desta Superinten-
dência.

PORTARIA N9 138, DE 11 DE
MARÇO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca,
usando da atribuição que lhe confere
o artigo 17 do Decreto n9 62.759, de 22
de maio de 1968, resolve:

Designar Rubens José de Souza,
Guarda nível 8, para exercer os en-
cargos de Chefe da Turma de Vigi-
gsascia da. SUDEPE, atribuindo-lhe a
eratifiraeão prevista no, Decreto nú-
mero 58.083, de 23 de março de 1966.

PORTARIA N9 139, DE 11 DE .
MARÇO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
éncia do Desenvolvimento da Peca,

-m e de da atribuição que lhe confere
o asteri 17, do Decreto n9 62.759, de
22 cl e maio de 1968 e tendo em vista
n cli s”os t o no aetigo 19 da Portaria ne
744. O P 23 de dezembro de 1970, publi-
ca da no Tvário Oficial de 6- de janei-
ro de 1e71, resolve:

Art. 19 Considerar eecedentes, para
efeito re tr n.n.s.terência para outras
Seto res:seles Regionais da SUDEPE, os
seguintes encargos gratificados, pre-

legacias Regionais de Claese B, adian-
te indicatics, as a:Juntes encargos
gratificados previstos no Deereto nú-
mero 5-3.083, .cle 23 de março de 1966:
• Niterói — RJ: 1 Chefe do Setor de
Administração;

-Manaus — AM: São Luiz — MA;
Maceió — AL; Aracaju — SE e Pa-
ramieue. — PR: 1 Chee de Turma de
Assiseincia• Social (5);

Neetals — RN; e ce"..ci leeseoa — PB e
Florianópolis — SC: 1 Chefe de Tur-
ma de losianciamento (3); •

Salveelor — BA: 1 Cheie de Turma
de Revenda;

Vitória -- ES: 1 Mele de .Turma
de Serviços Gerais.

PORTARIAS DE 11 DE MARÇO
DE 1971

Q Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca,
usando da atribuição que lhe contere
o art. 17, do Decreto n.° 62.759, de
22 de maio -de 1958, resolve:

N.' 140' — Designas' Euclydes Fer-
nandes dos Santos Filho, Oficial de
Administração nível 14, para exercer
03 encargos de Chefe da Seção «te Fi-
nanciamento, atribuindo-lhe a giati-
ficação prevista no Decreto n.° 58.083,
de 23 de março de 1966, ficando, em
consequência, dispensado dos encargos
de Chefe cio Setor de Operações.
. N.° 141 — Designar Octavio ugênio
da Silva, Almoxarife nível 14 do Q.P.
do. Ministério da. Agricultuta, para'
exercer os encargos de Chefe do Se-
tor de Operações, ora integrmeo
D.C.A., atribuindo-lhe a gratsficação
prevista no Decreto n.° 58.083, de 23
de março de 1966.

PORTARIA N.° 142, DE 11 DE
MARÇO DE 1971. 

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca,
tendo em vista o disposto no pará-
grafo 1.° do art. 1.° da Portaria 744,
de 23.12.70, publicada no Diário Ofi-
cial de 0.1.71, resolve:/

Transferir, com o respectivo ocupan-
te, Martinho Vasconeelos, para a De-
legacia Regional de Pôrte, Alegre, no
Rio 'Grande do Sul, os encargos de
allefe da Turma de Financiamento
da Delegacia Regional do Rio Grande
no mesmo Estado.

PORTARIA N.° 143,-DE 11: DE
MARÇO DD 1971

O superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca,
usando da atribuição que lhe confere
o art. 17, do Decreto ri.° 62.759, de
22 ele maio' de 1968 e tendo em vista
o disposto na Portaria ne 743, de
2e.12.70, publicada no Diário Oficial
de 6.1.71, que enquadrou na classe
A, sob a direção de Delegado 3.C, as
Delegacias Regionais de Santos-SP, e
Itajaf-SC, resolve:

Atribuir a Mauricio Barbosa Pais de
Melo e a Maurillo Dal Grande Borges,
a gratificação correspondente à nova
classificação (Delegado 3.C), prevista
no Decreto n.° 58.083, de 23 de março
de 1966.

Parágrafo único — A presente por-
taria entrará em vigor na data de sua
publicação sendo consideradas exs
tintas as funções de Delegado 3.0 da
DR-4 — Guanabara e DR-6 — Bra-
sília.

PORTARIA N.° 144, DE 11 DE -
MARÇO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência elo Desenvolvienerilto da Pesca,
usando da atribuição que lhe confere
o art. 17, do Decreto n.° 62,759, de
22 de maio de 1968, resolve:

Designar o Assistente CoMercial

1
 nivel 12, José Vlfilfredo Gontran Llopar

para substituir o Delegado Regional de
Rio Grande — Estado do Rio Grande
do Sul, em seus impedimentos legais
ou eventuais. — Fernando ArafteD
Santos.

REGULAMENTO

Divulgação n• 1.034

PREÇO: Cr$ 4,00

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida
Rodrigues Alves n° 1

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo
Serviço de Reembólso Postal

Em Brasília

Na Sede do D.I.N

I	

2 — requisitar às empréSas de
transportes ferroviários, rodoviários,
marítimo, fluvial e aéreo, no Territó-
rio Nacional, quando em objeto de ser-
viço público, passagens com ou sem
leito, poltronas, transportes em geral
e armazenagens;

3 — para, dentro de sua jurisdição
praticar os atos administrativos ne-
cessários ao bom andamento dos ser-
viços afetos à Delegacia, de modo a
dar' continuidade normal às ativida-
des da mesma;

4 — conceder qüinqüênios, salário-
familia e arbitrar diárias; "ad refe-
rendum" do DA (SP);

5 — elaborar fõlhas de pagamento
de vencimentos, diárias, ajuda-de-
custo e outras vantagens que possam
ter, e efetuar os respectivos paga-
mentos;

6 — conceder tôdas as licenças pre-
vistas no capítulo 49, da • Seção I, do
Estatuto dos Funcionários, "ad refe-
rendum" do D.A. (SP);

7 — movimentar funcionários que
lhes são subordinados, dentro de sua
área de jurisdição;

8 — para, na área de sua jurisdi-
çeo, punir os funcionários, desde a
pena de repreensão até cinco dias de
suse ensáo;

9 — movimentar ai contas de Po-
deres Públicos e Autarquias à Vist t,
(xist- :nes nas Ae/nciae do Banco do
Brasil S.A.

N? 135 — Dsleeer competência ao
Sr. ia' e d.e Souer, Poderes Junior,
Delega.:lo R eacinel da SUDEPE 'em
Perene- Fe tecia do Par má, para
no interesse da respectiva Delegacia.
obedecidas as legislações e recomén-

vistos no Decreto n9 58.083, de 23 de
março de 1966:

DR-1 — Belém — PA:
1 Chefe de Turma de Financiamen-

to e, 1 Chefe de Turma • de Assistência
Social;

DR-2 — Fortaleza — CE:
1 Chefe de Turma de Financiamen-

to e 1 Chefe de Turma de Assistência
Social;

	

pR-3 — Recife — PE:	 •
1. Chefe de Turma de Financiamen-

to e 1 Chefe de Turma de Assistência
Social;
• DR-4 — Guanabara:

1 Chefe do Setcr Ce Atingir ; itração;
DR-5 — Rio Grande — RS:
1 Chefe de Turma de Assistência

Social e 1 Chefe' de Turma de Re-
venda;

DR-6 -a Brasília — DF:
1 Chefe de Setor de Administra-

09:
/` Chefe de Setor de Operações;

. 1 Chefe de Turma de Serviços
Gerais;

1 Chefe de Turma de Revenda;
Chefe de Turma de Assistência

Sereia'.
Parágrafo único. Fica transferida

com o respectivo ocupante, da DRecie
Rio Grande para a de Pôrto Alegre,
ambas' no R. G. do Sul, a chefia da
Turma de Financiamento.

Art. -29 Ficam transferidos, na for-
ma do § 29 do artigo 19 da Portaria n9
744-70, para as Delegacias de Santos
— SP e Raiai — SC (Classe A), os
encargos:

Santos — 1 Chefe do Setor de Ope-
rações;	 •

1 Chefe da Turma de Serviços Ge-
rais;

Itajai — 1 Chefe do Setor de Ad-
ministração;

1 Chefe de Turma de Revenda.
Art. 39 Ficam redistribuídos, na

forina do disposto no § 19 do artigo
19 da Portaria n9 744,70, Para as De-

-

IMPOSTO SOBRE

I PRODUTOS

I INDUSTRIALIZADOS



RECEITAS E DESPESAS CORRENTES 	
RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAI 	

TOTAIS 	
_

RECEITAS DESPESAS

	

452.920,	 368.200,
114.020, 

	

4:2.220,	 4c2.220,

EM CRUZEIROS
PARCIAL SUBTOTAL	 TOTALDESPESA

...nn•••••

RESLMO
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA-

RESOLUÇÃO N" . 427-70

O Conslly) Federal de Medicina usando da atribuição que lhe confere a Lei it" 3.268, de 30 de setembro de. 1957, regulamentada pelo Decreto n•
44.045, de 19 de julho de 1958,

•consubstanciado no que dispõe o 'Decreto-lei n" 968, de 13 de outubro de 1969, e
tendo em vista o-4 que consta do Processo MTPS-1\1 9 158.549-69, submetido à apreciação da sessão Plenária de 23 de setembro de 1969, resolve:
Aprovar, conforme o quadro anexo, o orçamento para o exercido de 1970, do Conselho Federal de Medicina.
Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1970. 	 Murilo Belchior, Presidente. — José Luiz Guimarães Santos, Secretário-Geral.

"CONSELHO FEDERAL DE MEDIGL,,-
ORÇAMENTO PARA O EXERCI'M DE 1970 -

LEGISLP.' O: LEI NP .268 de O de setembro de 1	 em c uzeiro

PARCIAL TOTAL

582.220,

100..000, 482.220,

DESPESA	 PARCIA SUBT T L TOTAL

.0.0.0-DESPESAS CORRENTE
j.1.0.0-DESPESAS DE CUSTEIO
3.1.1.0-Pessoal 	 	 72,000,
3.1.2.0-Material de Consumo 	 9.000,

, 3.1.3.0-Serviços de Terceiros 112.200,
13.14.0-Encargos Diversos.... 100.000, 295,200,
3.2.0.0-TRANSFERÊNCIAS 'CORREN

TES
13.2.5.0-CONTRIB1JIÇOES DE PRE-

' VIDÊNCIA SOCIAL 	 	 50.000,
5,2.7.0-DIVERSAS TRANSFERÊNCIAS

CORRENTES
5.2.7.2-Entidades Federais 	 	 45.000,	 73.000, 368.200,
."SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE1, 	 114.020, 

482.220,

4.0.0.0-DESPESAS DE CAPITAS
4.1.0.0-INVESTIMENTOS
4.1.3.0-EQUIPAMENTOS E INSTALAÇOES 	
4.1.4.0-MATERIAL PERMANENTE 	  10.020,
4.2.0.0-INVERSÕES FINANCEIRAS

4.000,

4.2.4.0-OONSTITUIÇã DE bUNDOS ROTATIVOS 100.000, 114.020,

RECEITA 
/IN

1.0.0.00-RECEITAS.CORRENTES

1.4.0.00-TRANSFERÊNCIAS COR-.
RENTES 	

1.5.0.00-RECEITAS DIVERSAS 	

"SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE" 	  114,020,

2.0. 0.00-RECEITAS DE CAPITAL 	  114,020,

RESUMO

O Conselho Federal do Medicina usando da atribMção que lhe confere a Lei n" 3.268 de 30 de. se.rmbro de 1057, regulamentada veio Decreto n9

44.045, de 19 de julho de 1958,
cOnsubstanciado no que dispõe o 	 Decreto-lei n" 968, de 13 de outubro de 1969, e
tendo em vista a deliberação da sessão ordinãi-ia deste Conselho, rei:,lizada	 2 de jimbo de 19/1), e puni,i.ada no Diário Olicial de 1 de agõsto

de 1.970 (SiNtio 1	 Porte 11), resolvei
Homologar os orçamentos para o Exercido de 1970, conforme quadros anexos, dos Consell-ws Reg:mais de Medicina dos Estados de São Paulo, Minas

• Gerais, Amazonas, Santa Catarina, Rio Grande do Sul. Paraná, Ceará. Bahia, Rio de Janeiro. M.10 Grosso, Pará, Git.m.,bara e do Distrito Federal,

,Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1970. •-• Murilo Belchior, Presidente. — José	 Gummivics Santos, Secretario• Geral.

CONSELHO RE,GIONAL D5 MEDICINA DO ESTADO DE SXO PAULO •
ORÇAMENTO PARA O EXERCICIO DE 1970

IEGISLAUO: 121 Ne 5,268 . de 30 de setembro de 1957.

.RECEITA

1.0.0.00 RECEITAS CORRENTES

1.1.0.00 Receita riDut4ria
1.2.0.00 Receita Patk.iáonial

1.5,0.00 Receitas Diversas

351.200,-
189.800, 
541.000,

RESOLUÇÃO N 428-70

PARCIAL . aOTAL

3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES
3.1.0.0 DESPESAS DE CUSTEIO

	

276.600,	 3.1.1.0 Pessoal	 150.000,

	

200,	 3,1.2.0 Material Consumo 	 50.000,
3.1.5.0 Serv. de Terceiros	 50.000,

264 2OQL 541.000, 3.1.4.0 Encargos Diversos	 15.000,	 245.000,
3.2.0.0 TRANSF.CORRENTES
5.2.5;0 Contr.Previdenc ia Soc. 1b.000,
3.2.7.0 Div.Transf.Correntes	 91,200, 106.2204

SUPERAVIT DO EXERCICIO

•

541.000,

189.800,
4.1.0.0
4.1.3.0
4 .1.4.0

2.0.0.00 Receitas de Capital

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES
RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL 	

ToTAIt

DESPESAS DE CAPITAL
INVESTIMENTOS
Equipamentos e, InstalaçUs
Material Permanente

RECEITAS

541.000,	 •

541.000,

150.000,
39.822, 189.800

189.800,

DESPESAS
351..200,
189.800,

541.000,



RECEITAS • DESPESAS
190.000,

190.000,

140.000,
• 50.000,
190.000,

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES... 4a
RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL,:..

TOTAI S 	

•

epLEGISLACX0: LEI N2 3,268 de 50
RECEITA

1.0.0.00-RECEITAS CORRENTES
1.1.0.00-RECEITA TRIBUTÁRIA

1.5.0.00-RECEITAS DIVERSAS
ad,

08UPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE.,

2.0.0.00-RECEITA DE CAPITAL 	

1,900,

1.900,

2,500,

• Z_.„252„,„ 5.050,

1:1224

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES  •

	

ftECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL 	
.	 •

TOTAIS 	

DESPESAS 
• 5.050, •

1.900,

-

RECEITAS
6.950,

6.950,
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LHOREGIONAL.DE,MEbICIN .DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ORÇAMENTO PARA O EXERCÍCIO DE 1970 -

_setembro dó 1957. , 	 .	 (EM CRUZEIROS)
PARCIkL__ TOTAL J	 DESPESA .

3i0.0.0.-DESPESAS CORRENTES

(
3.1.0.0-DESPESAS DE CUSTEIO

182.000,	 3.1.1.0-Pessoal 	

	

8:000, 190.000, 3.1.3.0-Serviços de Terceiros
3.1.2.0-Material de Consumo 	

 20
0
52

5.00,

	3.1.4.0-Encargos Diversos	 3.000,, 72.500,
3.2.0.0-TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
3.2.3.0-Transferências de Assisten

cia e Previdência Social

-	 Social	 •	 •	

.1.200,
-3.2.5.0-Contribuiç6es de Previd.encia

--	

3.2.7.0-DIVERSAS TRANSFERÊNCIAS COR-.
RENTES

	

3.2.7.2-Entidades Federais 	
"SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE":

IEGISLACXO:LEI N2 5.268 de 30

_RECEITA
1.0.0.00-RECEITAS CORRENTES

1.1.0.00-RECEITA TRIBUTÁRIA

1..5.0.00 -RECEITAS DIVERSAS

Cont

n1•1n1•5•1•n•••n•n•.

PARCIAL ..SUBTOTAL _TOTAL

1••••n•••n•nn••

"SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE" 	 	 50.000, 4.0.0.0-DESPESAS DE CAPITAL
	  4.1.0.0-INVESTIMENTOS

2.0.0:00 -RECEITAS DE CAPITAL 	  .50.000 4.1.440-MATERIAL PERMANENTE
4.1.3.0EQUIPAMENTOS E INSTALAÇOES

1124 5.000,
4.3.0.0-TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
4;3140-AM0RTIEAÇ10 	 45.000, 50.000,',

62.000,, 67.500, 140.000,k
50.000,

190.000,

REsu 

CONSELHO REGIONAL 'DE MEDICINILDO ESTADO  DO AMAZONAS

ORÇAMENTO PARA O EXERCÍCIO DE IS
de setembro de 1957._	 *.	 (EM CRUZE/RU)
PARCIAL , TOTAL _	 :DESPESA •	 PARCIAL 	• SUBTOTAL ' TOTAL

3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES
6.650,	 3.1.0.0 . DESPESAS DE CUSTEIO
, 30O 	 3.1.2.0 - Material de Consumo 800,

3.1:3.0 - Serviçõs de Tercei»
ros....... 	  1.400,

3.1.4.0 Encargos Diversos 	  .2114
3.2.9.0 TRANSFERÊNCIAS COR»

RENTES

.542.14 , DIVERSAS TRANSFERÊN
CIAS *CORRENTES 	

"SUPERAVIT DO ORÇAMENTO C0RRENTE4

440.0.0 n DESPESAS DE CAPITAL
	 IMON.vmemiffil

44140.0 n INVESTIMENTOS

4.1.3,0 EQUIPAMENTOS E INSTALAÇOES.. • 1.400,
4.1.4.0 MATERIAL PERMANENTE 	 •	 .. .JOU	 1.900,

RESUMO



ESPECIFICACAO
RECEITAS 2 DESPESAS CORRENTES.
RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL

TOTAL GERAL

RECEITAS
39.625,

. 39.625

DESPESAS
35.625,

39.625

DESPESA	 PARCIAL 

3.0.0.0-DESPESAS CORRENTES'
3.1.0.0-DESPESAS DE CUSTEIO
3.1.1.0-Pessoal 	 56.800,
3.1.2.0-Material de Consumo 	 4.800,

SUBTOTAL
	

TOTAL

UPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE"
	

71.000,

2.0.0.00-RECEITA DE CAPITAL 71.000,
2.5.0.00-EMERECEITAS DE 55.000, 126..000,

179.500,
.126.000

RECEITAS:E DESPESAS CORRENTES 	

RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL
TOTAiS 	

71 )	 et!Tntc.- .:'c:ra	 13 DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II) Marco de 197;

poNsmo REGIONAL DE MEDICINA DO 'ESTADO Dá SANTA CATARINA
ORÇAMENTO PARA O EXERCÍCIO DE 1970

LEGISLAÇXO: LEI NQ 3.268, de 30 de setembro de 1957.	 (EM CRUZEIROS)
RECEITA PARCIAL 'TOTAL DESPESA PARCIAL SUBTOTAL

1.0.0.00 RECEITAS CORRENTES 3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES
1.1.0.00 RECEITA TRIBUTÁRIA,
1.5.0.00 'RECEITAS DIVERSAS

38.025,
39.625,

3.1.0.0 DESPESAS DE CUSTEIO
3.1.1.0 Pessoal 	 •
3.1.2.0 Material de Consumo.
3.1.3.0 Serviços.de Terceiros
3.1.4.0 Encargos Diversos...
3.2.0.9 TRANSFERÊNCIAS COR

9.000,
.3.300,
8.525,

500,, 21.325;

•	 RENTES
3.2.5.0 CONTRIBUIÇOES

DENCIA SOCIAL 	
3.2.7.0 DIVERSAS TRANSFERÊN-

2.300,

CIAS CORRENTES 	 12.000, 14.300,
4.000,-

4.090,

TOTAL

55.625.
"SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE" 	 4.000

39.625,

4.0.0.0 DESPESAS DECAPITAI.
4.1.0.0, INVESTIMENTOS
4.1.3.0 Equipamentos e Insta• -

' laçoes 	

"SUPERAVIT DO-ORÇAMENTO CORRENTE"

2.0.0.00 RECEITAS DE CAPITAL

'R E 5 U M:2

I CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ORÇAMMTO PARA O EXERCÍCIO DE 1970 -

LEGISLA XO: LEI Ng .268 de O de setem o de 1

RECEITA.'	PARCIAL

1.0.0.00-RECEITAS.CORRENTES

1.1.0.00-RECEITA TRIBUTARIA 210.000,

TOTAL

EM CRUZEIROS

1.2.0.00-RECEITA PATRIMONIAL

1,5,0,00-RECEITAS DIVERSAS

5.000,

35.500..250.500,

3.1.3.0-Serviços de Terceiros 32.700,
3.1.4.0-Encargos Diversos 	 3.000, 97.300,
3.2.0.0-TRANSFERENCIAS CORREN

TES
3.2.5.0-CONTRIBUIÇOES DE PRE-

VIDÊNCIA SOCIAL	 -	 7.200,
3.2.7.0-DIVERSAS TRANSFERÊN

CIAS CORRENTES
3.2.7.2-Entidades Federais 	 75.000, 82 200
"SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE"

179.500,
71.000t 
250.500,

4.0.0.0-DESPESAS DE CAPITAL
4.1.0.0-INVESTIMENTOS
4. 1.3.0-EQUTPAMENTOS E INSTA-

LANES
4.1.4.0-MATERIAL PERMANENTE	 tgg: 9.550,
4.2.0.0-INVERSOES FINANCEIRAS
4.2.1.0-Aquisição de Imóveis 116.350,

RA 

4.2.5.0-Concessào de Empres-
timos	 116.450, 126.000,

RESUMO



NATUREZA DA RECEITA E DA DESPESA

.RECEITAS E DESPESAS CORRENTES.......
RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL 	

TOTAL

RECEITAS

115.200,

115.200,

DESPESAS

91.350,
23.850,

115.200,

Naturaa das Receitas e Despesas

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES 	
RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL 	
TOTAIS 	

RECEITAS DESPESAS

	

20.650,	 20.300,
350, 

	

20.650,	 20.650,

OmInta-fEira 18
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO PARANÁ

OR AMENTO PARA O EXERCICIO DE 1•70

LEGISLA X.0: LEI N2 	 3.268	 de 0-9-57. EM CRUZEIROS

RECEITA	 _ .	 PARCIAL TOTAL DESPESA PARCIAL SUBTOTAL TOTAL

4.0.0.00 RECEITAS CORRENTES.

1.1.0.00 RECEITA TRIBUTÁRIA

1.2.0.00 RECEITA PATRIMONIAL

1.5.0.0kZECETTASDIVV4AQ

112.900,

200,

2.100. 115,200,„

3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES
3.1.0.0 DESPESAS DE CUSTEIO
3.1.1.0 PESSOAL 	
3.1.2.0 MATERIAL DE CONSUMO
3.1.3.0 SERVIÇOS DE TERCEIROS
3.1.4.0 ENCARGOS DIVERSOS
3.2.0.0 TRANSFERÊNCIAS CORREM

TES
3.2.5.0 CONTRIBUIOES DE PRE-

•	 VIDÊNCIA SOCIAL 	
3.2.7.0 DIVERSAS TRANSFERSN -.

CIAS CORRENTES 	

nSUPERAVIT" 	

21.000,
4.500,

21.530,
-4..-5.48z.

2.772,

-	 37.000,

51.578:

39.77, 2 4 91.350,

23.850,

"SUPERAVIT" DO ORÇAMENTO
CORRENTE 	

2.0.0.00 RECEITA DE CAPITAL...1.0

23.850.

2=7

4.0.0.0 DESPESAS DE CAPITAL
4.1.0.0 INVESTIMENTOS
4.1.3.0 EQUIPAMENTOS E INSTA-

LANES 	
4.1.4.0 MATERIAL PERMANENTE 	
4.2.0.0 INVERSOES "PINANCEIRAS
4.2.1.0 AQUISIÇãO DE IMÓVEIS.

76:22, 13.000,

10,850, 23.850;
`---
10.850,

RESUMO

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO CEARÁ

Orçamento .para'o.Exercicio de 1970
,,LEGISLAQO	 LEI NQ 3.268 de 30 de setembro de

RECEITA	 PARCIAL	 TOTAL
197. Em Cruzeiros

1DESPESA PARCIAL SUBTOTAL TOTAL
2.0.0.00
1.1.0.00
1.5.0.00

+ RECEITAS CORRENTES
+ Receita Tributária
- RECEITAS DIVERSAS

20.050;
600 k 20.650,

3.0.0.0 + DESPESAS CORRENTES'
3.1.0.0 + DESPESAS DE CUSTEIO
5.1.1.0 .,. Pessoal 	 •
3.1;2.0 ... Material de Consumo
3.1.3.0 -. Serviços de Tercei-

ros 	 '	 .	 .
3.1.4.0 + Encargos Diversos 	
3.2.10.0 ... TRANSFERÊNCIAS COR-

•
6.000,
1.270,

3;950,
1.4304 12.650,

lemere0

,

------

- •	 RENTES
3.2.5.0 + CONT.DE:PREVIDÊNCIA

	

SOCIAL 	  1.000,
3.2'.7.0.... DIVERSAS TRANSE. COR. 	 •

	

. RENTES 	 	 .
3.2.7.2 - Entidades Federais 	  6.650,	 ..7.650t	 20.300,

4.5UPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE".... 	 350, "SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE 	 	 ...-3.2521.
20.650,

11n•nnn••

2.0.0.00 - RECEITAS DE CAPITAL 	 	 350 4.0.0.0 - DESPESAS DE CAPITAL	 ' •
4.1.0.0 - INVESTIMENTOS
4.1.4.0 - MATERIAL PERMANENTE 	 .4 	 	 3504

•n•••••n•*

RESUMO

4



RECEITAS E .DESPESAS CORRENTES 	

RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL 	

TOTAIS 	

RECEITAS
190.194,

190.1949'

DESPESAS
130.537,
59.857, 

190.194,

DIÁRIO OFICIAL	 Seção 1 — Parte II)71 ? Quinta-feira 18 Março do 1971

CONSELHO tELCIONAL DR...MEDICINA DO =TAD° DA BAHIA

ORÇAMELTO PARA O EXERCÍCIO DE 1970.

LE:r L1_2.268 de 30 de setembro de 1957 	 (FILGRUIXTROS.1
. / InISLAOZO:

RECEITA	 PARC IAL	 TOTAL	 DESPESA PARCIAL

25.000,
13.500,*

SUBUTAL TOTAL,

1.0.0.00 RECEITAS CORRENTES
1.1.0.00 RECEITA TRIBUTARIA
.1.5.0.00 RECEITAS DIVERSAS 	 _51.4,2234' 2.90424.

3..0. 0:0 DESPESAS CORRENTES
3.140.0 DESPESAS DE CUSTEIO
3.1.1.0 PESSOAL
3.1.2.0 Material de Consumo
3.1.3.0 Serviços de Terceiros
3.1.4.0'Encargos Diversos
5.2.0.0 TRANSFERENTAS CORREN

23.700,
3.918 0.110,

TES
"SUPERAVIT DO ORÇAMENTO!,. 59.857, 3.2.5.0 Constitui0es de Pro-

videncia Social
3.2.7.0 Diversas Transferen

cias.Cerrentes

..M001

56.719, 130.557,,

2.0,0.0	 RECEITAS DE CAPITAL
SUPERAVIT DO ORÇAME17\1n
TO • 59.857(

190.194

4.0.0.0 DESPESAS DE CAPITAL
4.1.0.0 INVESTIMENTOS

'e4.1.3.0 Equipamentos 	 Instas
laçOes 4.500,

4.1.4.0 Material Permanente
4.2.0.0 INVERSOES FINANCEIRAS
4.2.1.0 Aquisição de Imóveis

9.5001 14.000,

45.87 -

RESUMO

CONSELHO REC/ONAL DE MED/C/NA_ELEETADO DO RIO DE JANEIRO 

ORqAMENTO PARA O EXERCICIO DE 1970. 

/[LEGISLAÇXO: LEI Ng 3 268 de 307.9/7)Em Cruzeiros.
DESPESA-	 PARCIAL

RECEITA	 PARCIAL	 TOTAL

114.000,

6:000,: 120.000,

120.000,
10n1111~~.1.11.

20.000,.

g2t2296

1 1.0.0.00 RECEITAS CORRENTES
C1,1.0.00 RECEITA TRIBUTARIA

/ 1.5.0.00 RECEITAS DIVERSAS

1

."SUPERAVIT" do Orçamento
Corrente

12.04.0 RECEITAS DE CAPI
TAL

5.1. 0 .0 DESPESAS DE CUSTEIO
3.1.1.0 Pessoal	 32.000,
3.1.2.0 Material de Consumo 	 4.500,

Serv.de Terceiros	 19.000,
3.1.4. 0 Encargos Diversos 	 5.000,
5.2.0.0 TRANSFERENCIAS COR

RENTES
3.2.5.0 Cont.Prev.Social	 7.000,

5.2,7. 0 DIVERSAS TRANSFE
RENCIAS CORRENTES	 34.500,

"SUPERAVIT"

4.0.0.0 DESPESA DE CAPITAL

4.1.0.0 INVESTIMENTOS
4.1.5.0 Equip.e InstalaOes	 3.000,
4.1.4,0 Material Permanente 	 3.000,
4.2.0.0 INVERSOES FINANCEIRAS
4.2.1,0 Aquisição de Imóveis 14400,

SUBTOTAL TOTAL

58.500,

41.500, 100.000,

20.000,

6.0004

120.000,

14.000, 20.000,

3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES

RESUMO

NATUREZA DA. RECEITA E DA DESPESA RECEITAS DESPESAS

120.000,

120.000,

100.000,
20.000,

•••••••••••••.n•••nn••n•n

120.000,

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES
RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL

TOTAIS'



1.0.0.00 RECEITAS CORRENTES
1.1.0.00 RECEITA TRIBUTARIA
1.5.0.00 RECEITAS DIVERSAS

"SUPERAVIT DO . ORÇAMENTO"...

2.0.0.00 RECEITAS DE CAPITAL

14.962, --
1N4341.

2.154,
3.2.50ContribuiçHo 	 Pre

	

' .'videncia Soera]: ""	 1.246;
3.2.7.0 Diversas TranSferen

.cias Correntes
3:2.7.2 Entidades Federais	 4,712,	 14.280%,

SUPERAVIT DO ORÇA-
, MENTO

3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES
3.1.0.0 DESPES4S DE CUSTEIO
3.1.3..O PESSOAL - • •
3.1.2.0 MATERIAL DE CONSUMO
3.1.3.Q serviços de Tercei.

roà.
3. 2IO0TRA1SFERÊNCXAS ma

-RENTES

4.602,
2.295,

8.322,1

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES...
RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL..

TOTAIS 	

DESPES4S

14.280,
2.154,

16.434,

RECiITAS

16.434.

/6.434.

ESPECIFICAÇÃO

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES
RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL

TOTAIS 	

RECEITAS

36.520,

36.520,

DESPESAS

25.564,
10.956,

6.520,

Cuint n..-feira 16 C".'1C!AL	 1 — Março do 11'71 713

•
n

CONSELHO REGIONAL DE' MEDICINA DO ESTADO DE MATO GROSSO
ORÇAMENTO PARA O EXEC/0/0 DE 1970 	 '

DESPESA

LEGISLAM): LEI N4 3.268 Co 30-9-57.

RECEITA_	 PARCIAL	 TOTAL-
ÇEM CRUZE`.ÉROg)

It21,
	

PARCIAL SUBTOTAL TOTAL

1,.12542:

4:0.0.0 Despesas de Capital
4.1.0.0 INVESTIMENTOS
4.1:4,0 Material Permanente

.	 b

RESUMO

CONSELHO ugxóNAt 'tn MEDICINA upTAno Do , m4 •-

sTjAmENTo pAáA O EXERCÍCIO DE 1970

TOTAL

IEGISLACX0: . LE/ N.9 3.268, de 30-9-57 - 
'RECEITA	 PARCIAL

EM CRUZEI DS 	
'DESPESA	 PARCIAL StdrOIAL TOTAL

3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES
3.1.0.0 DESPESAS DE CUSTEIO 	 .
3.1.1:0 PESSOAL
3.1.2.0 MATERIAL DE CONSUMO 	 '.22g:
3.1.3.0 SERVIÇOS DE TERCEIROS 	 4.000,
3.1.4.0 ENCARGOS DIVERSOS	 1222243.2.0.0 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 	 •

15.000,

3.2.5.0 CONTRIBUIÇÃO . DE PREVIDEN
CIA SOCIAL	 800,

3.2.7.0 DIVERSAS TRANSFERÊNCIAS
CORRENTES	 .	 9.764,, 10.564 25.564,

10.956,"SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE"

4.0:0.0 DESPESAS DE CAPITAL
4.1.0.0 INVESTIMENTOS

36.520,

441.3.0 EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES 3.456,
4.1.4.0 MATERIAL PERMANENTE	 2.500

.
5.956,

4.2.0.0 INVERSÕES FINANCEIRAS 	 .
4.2.1.0 AQUISIÇÃO DE INOVEIS .000, 10.9564

1.0.0.00 RECEITAS CORRENTES

1.1.0.00 RECEITA TRIBUTÁRIA 	 22.000,

2.5.0.00 RECEITAS DIVERSAS	 14.520:

"SUPERAVIT_DO ORÇAMENTO CORRENTE"

2.0.0.00 RECEITAS DE CAPITAL
	

19,9564

RESUMO



RECEITAS E DESPESAS CORRENTES
RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL

TOTAL 	

RECEITA

560.000,

560.000,

DESPESA

345.000,
215.000

560.000,

714 Quinta-feira ,18 OFIQTAT"~T=Parte

IXOISLA XO: LEI NP.	 .268	 de

CNSELHO REGIONAL pgLEZDICINA Dg EsTAD0MA MANARAM
0RÇA1ENT0 2ABA 0 -EXERCICI0 DE 1-970	 4.

•	 !r.,e;
RECSITA PARCIAL TOTAL DESPESA	 PARCIAL	 suma TOTAL

1.0.0.00 RECEITA.	 ORRENTES 3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES
1.1.0.00 RECEITA TRIBUTARIA 334.000,

3.1.0.0 DESPESAS DE COSTEIO
3.1.1.0 PESSOAL	 60.000,'

1.5.0.00 RECEITAS DIVERSAS 226 .0009 360.000,
3.1.2.0 MATERIAL DE CONSUMO	 18.0009
3.1.3.0 SERVIÇOS DE TERCEIRO
3.1.4.0 ENCARGOS DIVERSOS 	 . Al2224 goi.000,••nn•n•••n••nnn•n••
3.2.0.0 TRANSFERÊNCIAS CORREIA

TEs
3.2.5.o CONTRIBUIOES DE PRE.

VIDÊNCIA SOCIAL	 25.000,
3.2.7.0 DIVERSAS TRANsFEREN .19

CIAS CORRENTES	 ,e4k,

SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE

2.0.0,00 RECEITAS DE CAPITAL

215.000.
3.2.7.2 ENTIDADES FEDERAIS	 mi.000.	 344.000%
SUPERÁVIT DO 0RÇAMENTO CORRENTE 	

4.0.0.0 DESPESAS DE CAPITAL,
4.1.0.0 INvEsTimENT0s

	 	 215.000,
1

345.000,

2154000,
===Ce==2:1

4.1.3.0 EQUIPAMENTOS E INSTA.,
LAÇOES	 6.000,

4.1.4.0 (MATERIAL PERMANENTE	 26.000,

215.000,1
4.2.0.0 INvERs0Es FINANCEIRAS

w4.2.1.0 AisTÇÃO DE INOVEIS	 322:9228.

n

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO DISTRITO FEDERAL

LEGISLA XO: LEI NP	 .268	 de
ORÇAMENTO PARA O EXERCÍCIO DE 1970.

EM CRUZEIROS
RECEITA PARCIAL	 TOTAL DESPESA PARCIAL SUBTOTAL

.0.0.00 RECEITAS CORRENTES '3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES
1.1.0.00 RECEITA TRIBUTARIA
?.e5.0.00 RECEITAS DIVERSAS

34.000,
2 800 3.6_1M

3.1.0.0 DESPESAS DE CUSTEIO
5.1.1.0 PESSOAL
3.1.2.0 MATERIAL DE CONSUMO
3.1.3.0 SERVIÇOS DE TERCEIROS

6.500,
3.500,
6.460.

3.1.4.0 ENCARGOS DIVERSOS
3.2.0.0 TRANSF. CORRENTES
3.2.5.0 CONTRIBUIÇÃO DE PREVI

500, 16.960,,

DÊNCIAS	 SOCIAL
.2.7.0 DIVERSAS TRANSF.COR

1.300,

"SUPERAVIT !" DO ORÇAMENTO,

;.!;0.0.00 RECEITAS DE CAPITAI.

RENTES

"SUPERAVIT !'
12,12.04. 13.500,

6.340. 0.340,
6J404

4.0.0.0 DESPESAS DE CAPITAL
4.1.0.0 INVESTIMENTOS
4.1.5.0 EGUIP. E INSTALAÇCES

42:02,4.1.4.0 MATERIAL PERMANENTE ' 6.:3401.

TOTAL

30.460,
6.340 •

36.800,

6.340

RESUMO
~me.	

- NATUREZA DA RECEITA E DESPESA
*EY

RECEITAS DESPE2AS

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES 36.800, 30.460,
RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL .	 ' 6.340,

TOTAL 	 56.800, 36.800,



RESUMO

RECEITAS . DESPESAS

II

Totais

Receitas e Despesas Correntes
Receitas e Despesas de CaRital

	

332.450,	 278.707,
53.743,

	

332.450,	 .33-27-437;*

10.000,

L0.000,	 10.000,'10.000,

4.C.0.0 DESPESAS. DE CAPITAL
4O1.0.0 INVESTIMENTOS
4.1.5.0 Investimentos e

talaó6es8.000,
4.1.4.0 Material Permanente .  2.000, 

SUPERAVIT Do oRÇAMENTO

2.0.0.00 RECEITAS DECAPITAI

MN,

RECEITA	 DESPESA
Receitas e Despesas Correntes
Receita e Despesa de Capital

TOTAIS

	

240.000,	 230.000,• 10.000,

	

240.000,	 240.000,

Quinta-feira 18 MARIO OFICIAL (Sacão 1 — Parte II)	 Marco de 1971 715

RESOLUÇÃO I\1 9 429-70
O Conselho Federal de Medicina usando da atribuição que lhe confere a Lei n 9 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulanientada pelo Decreto n9

44.045, de 19 de julho de 1958,
,	 consubstanciado no que dispõe o Decreto-lei ri 9 - 968, de 13 de outubro de 1969, e

tendo em vista a deliberação da sessão ordinária déste Conselho, realizada em 2 de junho de 1970, e publicaria ii() Diário Ofi.ia( de 4 de agõsto de
1970 (Seção I	 Parte II), resolve:

Homologar os orçamentos para o Exercício d 1969, conforme os quadros anexos, dos Consc;hos Regionais de Medicina dos Estados de São
Paulo, Guanabara, Amazonas, Pará, Paraná e Distrito Federal. -

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1970.	 Murilo Belchior, Presidente. — Jose Luiz Guimdrães Santos, Secretário-Ge-tal,

1

CONSELHO REGIONAL, DE MEDICINA DO ESTADO DE 20 PAULO
•ORÇAMENTO_PARA O EXERC1(ZIO DE 35n-9

.LEGISLAÇãO: LEI N 2 3.268 de 30-9-37
RECEITA

1.0.0.00 RECEITAS CORRENTES
1.1.0.00 Receita Tributária

24.2.0.00 Receita Patrimonia2

1.5.0.00 Receitas Diversas

, 165.625,

200,

'166..625,o

PARCIAL	 TOTAL

332.450,

DESPESA
5.0.0.0 DESPESAS CORRENTES
.1.0.0 Despesas de Custeio

-5.1.1.0 Pessoal	 228.-000.,
3.1.2.0 Material. de Consumo' 22.000;
3.1.3.0 Serv. de Terceiros 	 48.000,

532.450 3.14.0 Encargos Diversos 	 9.00(4. 207.000,
5.20.0 TRANSF.CORRENTES

Contrib.Previd.Sociel,15.500,
5.2.7.0 Div.Transf.Correntes. 56.207,	 71.707	 278.707,'

1 5:UPERAVIT DO ORÇAMENTO	 .-2/22-4-3
332.450,

EM CRUZEINCS

2.0.0.00 Receitas de Capital 55.743, 4.0.0.0 DESPESAS DE CAPITAL .
4.1.0.0. INVESTIMEWTOS ,
41.3.0 Equipamentos e Instalaçoes'
4.1.4.0 Material PerManente

53.743,.

•••n• ..,••nn••11,

37.793,
15.950, .53.743

..53.743,

CONSELHO REGIONAL . DE MEDIC/NA DO ESTADO DA GUANABARA
ORÇAMENTO PARA O EXERCICIO DE 1969

LEGISLAC20: LEI N 2 3.268 de 30-9-57
RECEITA

Em CRUZEIROS 
DESPESA

1.0.0.00 RECEITAS CORRENTES

1.1.0.00 RECEITA TRIBUTÁRIA 234.000,
1.5.0.00 RECEITAS,DIVERSAS 240.000,"

5.0.0.0
3.1.0.0
3.1.1,0
3.1.2.0
3.1.3.0
5.1.4.0
3.1.5.0

3.2.5.0

5.2.7.0

DESPESAS CORRENTES
DESPESAS DE CUSTEIO
Pessoal	 •
Material de Consumo
Serv'.de Terceiros
Encargos Diversos
Desp.do Exercício'
anterior
TRANSFERÊNCIAS COR
RENTES
ContribuiçSes e Pre
videndia Social
Diversas Transferen.
cias Correntes
SUPERAVIT DO ORÇA -
MENTO

68.000,
9.000,

50.000,
8.000,

138.000,

13.000,

:18:000, 92.000, 230.000,

10 000
240.000,

RESUMO



3.000,

1.908.	 4.908,

%
950,

12.15.24L.

•
.21403

2.&00,
1.500,
2.800,
, 550, 7.250,

750,

750, 

• •
	8.000,	 7.250, .

750

	

8.000 )	8.000,

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES 	
RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL

TOTAIS 	   

MARIO OFICIAL (Seção I — Parte II)716 Ottínta--re!ra 18 Março de 1971

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO AMAZONAS 

ORÇAMENTO PARA O EXERCÍCIO DE 1969
LEGISLAOAO: LEI N2 3.268 6 50 de setembro de 1957. 	 , (em cruzeiros) 

RECEITA	 PARCIAL TOTAL	 DESPESA	 PARCIAL	 SUBTOTAL	 TOTAL'

1.0.0.00-RECEITAS CORRENTES
1.1.0.00-RECEITA TRIBUTÁRIA
1.5.0.00-RECEITAS DIVERSAS
	

' . 982'	 5.950,

SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE 1.042,

2,0.0.00-RECEITAS DE CAPITAL
	 1.042,

5.0.0.0DESPESAS CORRENTES
5.1.0.0-DESPESAS DE CUSTEIO
5.1.2.0-Material de Consumo 	 1.000,
3.1.5.0-Serviços de Terceiros . 1.500,
3.1.4.0-Encargos Diversos 	 500,
.2.Q.0-TRANSFERÊNCIAS COERENTES

3.2.7.0-DIVERsAS TRANSFERENCIAS
CORRENTES

3.2.7.2-Entidades Federais
n SUPERAVIT DO ORÇAMENTO COR
RENTE,'
4.0.0.0-DESPESAS DE CAPITAL
4.1.0.0-INVESTIMENTOS
4.1.3.0-EQUIPAMENTOS E INSTALAÇOES
4.1.4.0-MATERIAL PERMANENTE

.1.1.1•••••n•••

R E S UM O

. RECEITAS DESPESAS
-

RECEITAS E DESPESAS 	 	 5.9501	 4.908,
RECEITAS nE DESPESAS DE CAPITAL 	 	 -	 1.042,

TOTAI S 	  • 5.950,

Olw••••n•••

LEGISLLOÃO: LEI N2 5,268, de 30
RECEITA

eV)NSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO PARI!'

- ORÇAMENTO PARA O EXERCÍCIO DE 1969
de setembro de 1957. 	 EM CRUZEIROS

PARCIAL	 TOTAL	 DESPESA PARCIAL
	

TOTAL

11.1I	 •••

1.1.0.00- RECEITA TRIBUTÁRIA
1.5.0.00- RECEITAS DIVf,RSAS

"SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE"

RECEIT4S DE CAPITAL

PE AS el.-
5.1.0.0 DESPESAS DE CUATEIO
5.1.1.0 - Pessoal 	
3.1.2.0 - Material de Consumo
3.1.3.0 Serviços de Terceiros
3.1.4.0 - Encargos Diversos. .'
nSUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE"

4,0.0.0 - DESPESAS DE CAPITAL
- INVESTIMENTOS

4.1.5.0 - Equipamentos, e InstalaçSes

T.500,	
8.000,

750,

750,

RESUMQ



RECEITAS E. DESPESAS CORRENTES 	
RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL

TOT AIS 	

	128.800,	 95.400,

-	 • 33.400

	

120.800,	 128.800.

Quinta-feira 18 DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parta ti	 Mar o de 1971 717

CONSELHO REGIONAL:DE MEDICINA DO ESTADO DO PARAM

ORÇAMENTO PARA OEXERCICIO DE.1969

LEGISLAÇAO: LEI N2 5.268, de 50 de . setembro de 1957.
-RECEITA	 PARCIAL	 TOTAL

"(EM CRUZEIROS). 

DESPESA	 PARCIAL SUBTOTAL	 TOTAL

1.0.0.00 - RECEITAS.CORRENTES

1.1.0.00 - RECEITA TRIBUTÁRIA 125.000,

	

12.0.00 - RECEITA PATRIMONIAL 	 520,

1.5.0.00	 RECEITAS ' DIVERSAS.., 	 5.480, 128,800,
==m====.

"SUPERAVIT DO ORÇArn
li.MNTO CORRENTE 	

2.0.0.00 REdEITA DE CAPITAL,.

5.0.0.0 .. DESPESAS CORRENTES
3.1.0.0 - DESPESAS DECUSTEIO
5.1.1.0 - Pessoal 	 	 19.740.
3.1.2.0 - Material de Consumo 6.600,
5.1.5.0 - Serviços de Terceiros 21.180,
3.1.4.0 - Encargos Diversos.... .1,2214
5.2.0.0 - TRANSFERÊNCIAS CORREN

TES
5.2.5.0 ... Contribuiçães . de Pra-

vidência Social 	 	 2.772,
5.2.7.0 - Diversas Transferen 	  .

cias Correntes 	 41.1604 
"SUPERAVIT" 	

4.0.0.0 - DESPESAS DE CAPITAL
4.1.0.0 - INVESTIMENTOS
4.1.5.0 - Equipamentos e insta-

laçOes 	  11.600,
- Material Permanente 	  , 6.000.	 3.7.600,

4.2.0.0 - INVERSÕES FINANCEIRAS
4.2.1.0 Aquisição de ImOveis. 15.800. IWOSL, 55.400,

'3.400,

-__----
33.400,

51.46e:

'43.9,2,	 950400,
33.40QL
178=7
	 =

R E 5 UM O.

"

.DONSELHO REOIONAL DE MEDICINA DO DISTRITO FEDERAL

.92AMENTO PARA ó EXERC/CIO DE 1969 
LEGISLAÇAO: LEI N2 5.268. de 50r947.	 (EM CRUZEIROS)__ ._ - 

RECEITA	 .PARCIAL	 'TOTAL	 DESPESA	 PARCIAL	 SUBTOTAL	 TOTAt

—	
1.0.0.00 RECEITAS CORRENTES 	 3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES
1,1.0.00 RECEITA:TRIBUTÁRIA 33.500, 	3.1.0.0.DESPESAS DE CUSTEIO	 .
1.5.0.00 RECEITAS DIVERSAS

	

2a800,	 36.50(4, 3.1.1.0 PESSOAL
......----...... 3.1.2.0 MATERIAL DE CONSUMO 554.03:

3.1.5.0 SERVIÇOS DE TERCEIROS 4.560,
3.1.4.0 ENCARGOS DIVERSOS	 ...lat.	 14.460,
3.2.04 TRANSFERÊNCIAS CORRER

TES •
34.5.0 CONTRIBUIÇÕES DE PREV, -

.	 SOCIAL 	 -	 900..
. 5,2.74 DIVERSAS TRANSFEREN n

CIAS CORRENTES ***** ..2/5.9.921.

"SUPERAVIT" DO ORÇAMENTO CORRENTE	 , 9.000.:	 "SUPERAVIT"

2.0.0.00 RECEITAS DE CAPITAL	 \	 .51Á040 40.0.0 DESPESAS 'DE CAPITAL
4.1.0.0 INVESTIMENTOS
4,1.3.0 EQUIPAMENTOS E INST. MOO,
4.1.4.0 MATERIAL PERMANENTE ,1.500..

R E 813 NI 0
	'Irmoomi

NATUREZA DAS RECEITAS E DESPESAS RECEITAS 	 DESPESAS

RECEITAS$P.DESPESAS CORRENTES 	 56.300,	 27.300,
RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL 	 9.000,

TOTÁ D ..	 	 36.300,	 36.500, •

RESOLUÇÃO N9 130-70

O Consellu, Federal de Medicina usando da atributção que lhe confere a Lei IV 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n 9 -
44.045, de 19 de julho dç 1958,

consubstanciado no que dispõe o Decreto-lei n° 968, de 13 de outubro de 1969, e 	 •
tendo em vista a deliberação da Sessão Ordinária dêste Conselho, realizada em 2 de junho de 1970 e publicada no Diário Oficiei de 4 de agôsto

de 1970 (Seção I	 Parte II), resolve:
Homologar, conforme os quadros anexos, a Reformulação de orçamento para o Exercício •de 1969 do Conselho Regional de Medicina do Estado de

Minas Gerais e Suplementação do Orçamento de 1969, do Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio de Janeiro.

Rio de janeiro, 30 de outubro de 1970.	 Murillo Bakhior, Presidente. — José Luiz Guimaiíes Santos, Secretário-Geral,

la,ael, 27.300,
âffit

, 9.000t ,9J2Qa,



64.000,

RECEITAS DE CAPITAL
Operação de Credito . 	83.000,,
Transferências de Cá
pitai	 2.500,,	 85.500,

'3tJPERAVIT DO ORÇAMMTO COR
IHNTE" , 	.

2' 0.0.00
1.0.00

2 4.0.00
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CONSFENO REGIOWL DE MEDICINA
ALWERAW DO ORÇAMENTO PARA

SITUAÇXON'RNIS' A rÃO • IEI Tn 3.268, de 30	 setembro. de 3957.

. 	 -:'1RCIAi,	 TOTAL

. .0.0.00 HECnITAS CORRENTES
),I.0.00 RECEITA TRIBUTARIA

2.3.0.00 RECEITAS DIVERSAS

RECEITA

94.000,

4 66.000	 16o.c2o,

3.0.0.0 DES=AS CORRENTES
3.1.0.0 WSPFSAS DE CUSTEIO
3.1.1.0 PESSOAL	 32.100,
3.1.2.0 Material de Consumo 	 3.400,
3.1.3.0.Serviços de Terceiros 15.500,
3.1.4.0 Encarnms Diversos 	 1___„500
3.2.0.0 TRANSÈERLNCIAS CORREM -

TES	 -_	 .
3 .2 .3.O . Transfarencias de As-

sistência e Previden-
• cia Social	 1.000,

3.2.4:0 JUROS	 5.000,
:3.2.5.0 Contribuições de Pre-

vidência Social	 4.500,
3.2.7.0 Diversas Transfere!' -

cias Correntes	 33;000,	 Altáppj.	 6.000,,

SUPERAVIT DO ORÇAMEN-
TO CORRENTE

4.0.0.0 DESPESAS DE CAPITAL
4.1.0.0 INVESTIMENTOS
4.1.3.0 Equipamentos e Insta-

lações
4.1.4.0 Material Permanente
4.2.0.0 Inversoes Financeiras
4.2.1.0 Aquisiçao de Imóveis149.500,

DO ESTADO DE MINAS GERAIS
O EXERC1CIO DE 1539
OVA

DESPESA	 PARCIAL SUBTOTAL TOTAL

52.500,

[1.00
,	 •

(12.00

7,412.0
C2.00

u.oó

f

11.05)

oo

o 200

01.00

04r00

0g00

1:1600

07100

64 000
162.000,

5,500,
6000
	

11.500,

1/1à22. -149.500,

RESUMO

RECEITAS —amar-
RECEITAS E DESPESAS CORRENTES 	 160.000, 96.000,
RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL 	 85.500, 149.500,

TOTAIS 	 245.500, 245.500,

ORÇALLYI0	 .SIT0A00 NOVA
TA00

tONSEL):d  RECTO= DE Wi(CINA DO ESTADO ro RIO' DE tAnTTRo
ãiRLMIENT.X70 PÁRA O EXEÀCICIO.DE 1969.

'tTSLACAO! LEI Ns 3.260, DE 30/9/57 
W'ICO ESpEcIeni.40 DA DEST -,SA

'

0900

,

10,00 locaçao as pene moveis e amo
veia; tributos e despesas
condomínio 2.500,00 1.200,00 5.700,00

11.00 'Seguros em geral 200,00 200,00
12.00 Couiss3es e Corretngens 000,00 800,00
16.00 'Outros Serviços de terceiros

- Serviços prestados 500,00 2.700,00 5.200,00DESPESA CORRE%E
DESPESAS DE CUSTEIO
PESSOAL
Pessoal Civil
Venci:mentos e vc.ntn.
xas

Despesas variável:: com tts-
soai Civil

SOMA 	

MATERIAL DE CONSUMO
Impressos, artigos de exne-
diante desenho, cartografia,
topografia e ensino
Artigos de higiene, conserva
c,o acondicionamento e emba-
lagen.
Vestuários, uniformes, arti-
cios para esporte, jogos e di
vertimentos infantis, seus,ii
quipamentos e respectivos a-
cessorios; calçados roupa
de cama, mesa, cozinha e ba-
nho
Carteiras de identidade pro-
fissional

SOMA 	

SERVIÇOS DE TERCEIROS
Acondicionamento e transpor-
te de encomendas, cargas e a
nimais
Passagens,, transporte de pes
soas e de Suas bagagens; pe-
dágios
Assinaturas e aquisição de
jornais revistas e recortes
de publicaç3es
Iluminação, fana motriz e
gás
Serviços de asseio / higiene,
taxas de água, esgoto, lixo
e outras correlatas
Reparos adaptaçOes e censor-
vaçao de bens moveis e imo -
vais
Servi2os de divulga r- de im
pressao e encaderna 4111
Serviços de Comunica, ,:s em
geral
Serviços médicos hospitais
res funerarios e Judiciários

13.noo,00 4.080,03 23.000,00

410	 SOMA	 1R,IPP.PP	 WW102	 17.09;01,90
•	 •

,1.4.0 -
01.00 -

ENCARGOS DIVERSOS
Despesas ajudas de pronto 600,00 11•1 600,00

1.3D0,00 1.300,00
04.00 - Festividades, recepçoes

homenagens e hospedagens .1.000,00 1.000,00
08.00 - Exposipes, congressos

nrP120 4..000,_00 g41300,_00 conferencias e reuni3es
plenárias 500,00 500,00

1.500,00 1.500,00 5.2.0,0 -
SOMA

TRANSFERÊNCIAS CORRENWES

2.100,00	 	 WoN92
5.2.).0 Contribuiç3es de Prev. So

300,00 1I• 300,00 -
ciai
DIVERSAS TRANSFER2NC1AJ

4400,00 2.400,00 6.900,00
CORRENTES

5.2.7.2 - Entidades FecUrais
Encargos diversos
1) Quotas do C.F.m. 26.000,00 26.000,00

200,00 Gl• 200,00. SOMA .0.5P0.00 2.100•00_ 5k.900M
TOTAL DAS DESPESAS OS CU2

600,00 250,00 850,00 TEIO 67A00,_02 1,2..250.00 80A50.00
2.600..00

4.0.0.0 . DESPESAS DE CAPITAL
4.1.3.0 - EQUIPAMENTOS E INsTALAÇOES
4.1.3.1 - Máouinas, Motores e Apare-

lhos 5.000,00 5.ouw,uu
100,00 100,00 4.1.5.7 - Diversos equipamentos e iga

talaçOes 6.000,00 2.500,00 8.500,00

400,00 400,00 ItíscrA alt922.00._ 2..900,P0 15,500.00
4.1.4.0 - MATERIAL r2=nurr3

100,00 1 0 0 , 00 07.00 Modalos e utensílios de es
critórios biblioteca, ena

500,00 200,00 700,00 no, laboratório e gabinete
técnico ou científico 500,00 •n• 500,00

08.00 - Mobiliário em geral 6.000,00 ••• 6.000,00
1.000,00 1.000,00 10,00 - Outros materiais de uso du

radouro 500,00 500,00

3.:00,00 .900;bo 4.400,00
SOMA 000,00_ .7,É,000.Q2

TOTAL DAS DESPSSAS DE CAPI
1.500,00 1.500,00 TAL 	 18.•..P°9.050_ 24A9.93. 20,.5.00.00
1.000,00

200,00

600,00 1.600,00

290,00.

TOTAL	 4444	 .. 4,, P51020,00 34.1S0t02 :,n0,550,00
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STITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES 'DO. ESTADO
Relaçã.o n.°" . 56; de 1971

PORTARIA N9 260, DE 9 DE -
MARÇO DE 1971

O Presidente do Instituto de I're-
•aridência. e Assistência dos Servido-

do Estado usando da atribuição.
ue lhe 'confere o artigo .37, do De-
'eto-lei n9 2.605, de :2 de dezem-,ro de 1940, resolve: -
Retificar a Portaria n 9 78, de 20

e janeiro de 1971, publicada no BI
9 22-71, que aposaateu a servidora
aria Benedictaa Berger, Piara:vente-
atilógrafo, nível 7; matrícula liame-

•I'o 1.055.078. na parte relativa ao
ptuadro de Fess ral, que passa a ser

AVISO AS REPARTIÇÕES
POBLICAS

O Departamento de Impren-
sa Nacional avisa ihr Reparti-
ções Públicas em geral que
deverão providenciar a refor-
ma das assinaturas dos or.-
aos oficiais até o dia 30 de
1Yril, a fim de evitar o cance-

lamento da remessa a partir
daquela data.

O registro de assinatura no-
va, ou de renovação, será feito
centra a apreserlação do erra.-
penho da despesa respectiva.

A renovação do contrato de
porte aéreo deverá ser soli-
citada, com antecedência de
-trinfia -dias d.o -vencimento; à
Delegacia Regional da Emprê-
sa Brasileira ole Correios e Te-
légrafos, em braSília.

• SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS
PORTARIA N.° 9 DE I.° DE

MARÇO DE 1971
O Supeaintendente da Superinten-
ência de Seguros Privados — SUSEP,

I,' sendo da competência delegada pela
ortaria n." 55. de 9 de fevereiro de

. 971, do Ministro de Estado da Indús-
tria e do ComérCio, tendo em vista o
disposto na Resolução na. 7, de 16 de
fevereiro de 1967, do Conselho Nacio-
nal de Seguros Privados, e o que cons-
ta do Processo SUSEP. na 9.902-70,
resolve:

Aprovar as alterações introduzidas
no Estatutcf da Companhia de Seguros
Sagres, com sede na cidade do Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara, den-
tre as quais a relativa ao aumento de
seu capital social, de Cr$ 100.000,00
(cem mil cruzeiros) para Cr$ 	
950.000,00 (trezentos e cinqüenta mil
cruzeiros), conforme deliberação de
seus acionistas em Assembléias Gerais
Extraordinárias realizadas em 24 de
fevereiro, 20 de abril e 5 de junho de
1967, 23 de setembro de 1968, 8 de
agôsto e 16 de outubro de 1969, me-
diante as Seguintes condições:

— I Suprimir a alínea "b" do ar-
tigo 31, reordenadas as demais ali-
nuas;	 .

II — Incluir', no artigo 5a, o têrmo
"ordinárias" entre as palavras "ações"
e "nominativas";

III — Alterar a redação do 'artigo
3.°, como segae: "A Sociedade tem
por objeto a aploração das operações
de seguro dos Ramos Elementares, tal
como definidas na legislação em vi-
gor".

do Hospital dos 8 .2.1T/dores do Esta-
do (11.-CE) e não da' Administração
C'entral e étrgá% Locais, como cons-
tou. • — Ayrton Aché Pille,r, Presi-
dente.
DEPARTAMENTO DE ,PREVIDENCIA

DESPACHOS Do DIRETOR
Em 9-3-71	 ••
Guanabara

1113/9 57.343 — Paulo Silvia Lepes
Cezár — Indefiro a pedido de Dona
Irene Ferreira, viúva desquitada do
de cujus, por falta de amparo legal
e por não se enquadrar na hipótese
do citado Parecer H-864-89 dg Con-
sulte-fia Geral da República.

Proc. n9 52.597-69 Aarão Stein
bruch — Man'cencio o despacho de
fls. 13, que indeferiu o . pedido de
pensão formulado por Dona a lia '
Vamo, Steinbruch.

'As exigências acima consignadas
deverão ser aprovadas em Assembléia
Geral Extraordinária a realizar-se até
90 (noventa) dias, contados a partir
da publicação desta Portaria. — Dé-
cio Vieira Veiga.

COMPANHIA DE SEGUROS
"SAGRES"

Ata da Assembléia Geral Extraorcli-
nária, realizada em 24 de fevereiro
de 1967.

Aos vinte e quatro dias do mês de
fevereiro do ano de mil novecentos e
sessenta e dite, às quatorze horas, na
Avenida Presidente Vargas, número
290, sala de reuniões na sôbre-loja do
Edifício LoWndes, presentes acionistas
representando mais de dois terços do

Capital, conforme se verifica pelas
suas assinaturas lançadas no respec-
tivo Livro de Presença à fôlhas nú-
mero 31v.. realizou-se a Assembléia
Geral Extraordinária da Companhia
de Seguros "Sagres". O Sr. Presidente
da Companhia declarou instalada a
presente Assembléia e solicitou aos
presentes que indicassem o acionista
que deveria presidi-la. Foi escolhido
o próprio Presidente da Companhia,
Senhor Donald de Azambuja Lown-
des, que Agradecendo assuimiu a Pre-
sidência da Mesa, convidando para 1.°
e 2.0 Secretários respectivamente os
Senhores João Ferriandes de Souza e
Edgar de Beauclair. Dando início aos
trabalhos, o Senhor Presidente pediu
ao 1.0 Secretário que lesse o edital de
convocação, regularmente publicado
no Diário Oficial de 13 — 14 -- 15 e
no "Jornal do Comércio" de 11 — 12
e 13 respectivamente do mês de fe,
vereiro do corrente ano, cujo teor é o
seguinte: -- Assembléia Geral Extra-
ordinária-- La ConVocação — Convi-
dam-se pela presente, os Senhores
acionistas da Companhia de Seguros
"Sagres", a se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária, que terá
lugar à Avenida, ?residente Vargas,
número 290, sôbre-loja — Sala de
reuniões, no Edifício Lowndes, no dia
24 de fevereiro de 1967, às 14 horas,
a fim de tomarem conhecimento e de-
liberarem sôbre uma proposta da Di-
retoria que mereceu parecer fav r .á-
vel no Conselho Fiscal para aumen-
to do Capital de Cr$ 100.000.000 (Cem
milhões de cruzeiros) para Cr$ 	
175.000.000 (Cento e setenta e cinco
milhões de cruzeiros) e respestiva ai-'
teração aos Estatutos Sociais. — Fi-
cam suspensas as transferência», de
ações até a data da realização ftésta
Assembléia. — Rio de Janeiro, 10 de
fevereiro de 1967. -- (Ass.) — Do-
nald de Azambuja Lowndes — Diretor
Presidente e Nestor Ribas Carneiro,
Diretor Vice-„presidente. — Passando
a Ordem do Dia o Senhor Presidente
pediu ao 2.° Secretário que lesse ene

voz alta a proposta da Diretoria e O
Parecer do Conselho Fiscal que esta-
vam assim redigidos: — Proposta da
Diretoria — para Aumento do Ca-
pital Social de Or$ 100.000.000 para
Cr$ 175.000.000. — Aos vinte e dois
dias do mês de dezembro do ano de
mil novecentos e sessenta e seis, ike
quatorze horas, reuniram-se na seda
Social da Companhia de Seguros "Sa-
gres", os Diretores abaixo assinados,
e depois de examinarem, as possibili-
dades de desenvolvimento da mesma,
resolveram propôr o aumento do Ca-
pital Social de Cem milhões de cru-
zeiros para Cento e setenta e cinco
milhões de cruzeiros, conforme pro-
posta seguinte: — Senhores Acionis-
tas — Os Diretores abaixo assinados,
vêm propor na forma da legislação vi-
gente o aumento da Capital Social de
Cem milhões de cruzeiros para Cento
e setenta e cinco milhões de cruzei-
ros, mediante emissão deaações co-
muns nominativas do valor de Hum
mil cruzeiros cada uma. As 'razões
que nos levam propôr aos Senhores
Acionistas o aumento do Capital So-
cial, visam dar maior desenvolvimen-
to as 'suas operações, aumento nas
retenções, nos riscos assumidos e
maiores disponibilidades financeiras.,
Sugerimos portanto que o aumento do
Capital seja subscrito do seguinte mo-
do: — 20% (vinte por cento) no ato
da subscrição; 30% (trinta por cen-
to) 90 (noventa) dias após a publica-
ção do Decreto e 50% (cinqüenta por

•cento) no prazo de 12 (doze) meses
após a publicação do Decreto que•
aprovar o referido aumento do Ca-
pital. — Aprovada a proposta que fa-
zemos, o artigo quinto dos Estatutos
Sociais, passara a ter a seguinte re-
dação: — Artigo 5.0 — O Capital So-
cial é de Cr$ 175.000.000 (Cento e se-
tenta e cinco milhões de cruzeiros),
dividido em 175.000 (Cento' e seten-
ta e cinco mil) ações comuns nomi-
cativas do valor nominal de Cr$ 1.000
(Hum mil cruzeiros) , cada uma. —
Nada mais havendo a tratar ou a
considerar, será a presente proposta
submetida a aprovação dos Membros

"ao Conselho Fiscal, para os devidos
fias de direito. O Senhor Presidente
deu por encerrada a reunião, sendo a
mesma assinada por todos os Direto-
res presentes. — Rio de Janeiro, 22
de dezembro de 1966. — asSi. — Do-
nald de Azambuja Lowndes Nestor
Ribas Carneiro e Helio Gomes Bar-
reto. -- Parecer do Conselho Fiscal.
— Senhores Acionistas — Os abaixo
assinados Membros do Conselho Fis-
cal da Companhia de Seguros "Sa-
gres", reunidos especialmente para o
fim de examinarem e emitir parecer
a respeito da proposta apresenta-
da pela Diretoria da Companhia, no
sçntido de ser alterado o Capital So-
cial paia Cr$ 175.000.000 (Cento e
setenta e cinco milhões de cruzeiros)
e conseqüente reforma dos Estatutos
no seu artigo 5.° (quinto), concluiram,
depois de atento estudo do assunto
pela conveniência de sua aprovação,
por consultarem os interêsses da So-
ciedade e dos Senhores Acionistas. A
Asta do exposto, opinam pela ,ua
aprovação por parte da Assembléia
Geral Extraordinária, que para êste
fim fôr convocada. — Rio de Janela
eo, 23 de dezembro de 1966. — ase).-
— Antônio Machado de Souza — An-
tônio Rodrigues Tavares e Alfredo
D'Avila Lima. — Findo essa leitura
o Senhor Presidente, franqueou' a pa-
lavra a quem dela quizesse fazer uso.-
Levantando-se o acionista Senhor Vi-
vian Lowndes, propôs à Assembléia
que aprovasse o aumento do Capital
de acordo com a proposta feita pela
Diretoria, mediante subscrição parti-
cular e que fôsse .fixado o prazo de
trinta dias para os acionistas exer-
ceram o direito de preferência, pre-
visto no artigo 111 Parágrafo 2.° do
Decreto-lei número 2.827, de 26 de
setembro de 1940, e efetuassem assim
o pagamento de 20% (vinte por cen-
to) das ações que subscreverem, con-
tando-se o prazo a partir de 30 (trin-
ta) dias da data da publicação do
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Mbléia Geral Extraordi-
do em vinte de abril

mentos e sessenta sete.
as g_o mês de aoril do

nerVecentos e sessenta. e
Liaras, na Averada Pie-

m'? 290, sobreloja, ;Mi-
peesentes acionistas se-

olaia de dois teriam do
1, deli:Orme se verifica
as lançadas no Livaade

fls. 32-v„ realizou-se ia
erati Extraordinária ' dac segaras sagres, O . LII-
te Sr. Donald de Azara-

declarou Instalada a
embléla e solicitou aos
indicassem o acionista

easidi-la. Foi escolhido
Donald de Azaatbaja
agradecendo convidou

Secretários respectiva-
Nestor Ribas Cornet-

e ,Albuquerque Lima.
aos trabalhos, o Senhor
tu ao 1.9 Secretário alie
de convocação regular-
do )20 Diário Oficial de
o "Jornal. do Comércio"
o mês de abril do cor-
ossegiandq, o Sr. Pre-
que, estando as !Senho-.

reunidos para deites-
o aumento do Capite
r$ 175.000,00_ (em vo-
ara NCr$ 215.a.00,00
Estatutos Sociais, de-
2.9 Secretário leia

iretoria e o Parecer do
1 - I- Proposta da Di-
quatro Mio do Ines, de
de mil novecentos e
, NI 14,00 horas, real*,•

772p1  - QUinta-feire: la
d Direito de Preferência no

'.Didrio Continuendo com à
palavra o acionista Senhor Vivitin

• ownde propôs ainda, que termina-
'do o r f l:rido prazo "de 30 (trinta)
dias fô s' ..paecedido o depósito legal
na forib da, legislaçãoem vigor, e a
Diretori convocará nova Assembléia
Geral raordihária, para - que esta
verifique subscrição e a aprove bem
assim o demais atos realizados se
delibere "bre os atos ainda necessá-
rios a, e ivação do referido aumento
do Capi e respectiva alteração esta-
tutária,. O Senhor Presidente pôs
em vota fo ae propostas apresentadas
pelo 'aci atei Senhor Viviam Lona
des, ten aia mesmas sido aprovadas
por una 1 dada. Declarou então o
Senhor nid.ente que estava assim
aprovad aumento do Capital Saciai
para Cr$ 5.000.000 (Cento e setenta
e cinco	 lhões de cruzeiros), deven-
do os Es latos Sociais, serem altera-
dos na	 Geral Extraordiná-
ria que	 ifidar o aumento do Capi-
tal Soeis. Nãe havendo ninguém que
pedisse alara, o Senhor Presiden-
te, agre, eu a presença. de todos, a
ordem e colaboração, dizendo que ia
mandar ar esta Ata, para o -que
suspende os trabalhos. Reaberta a
sessão, ,f sta lida, achada conforme
e aprovadr seádo em seguida assina-
da pela • 111 sa: e pelos acionistas, 'pre-
sentes. - Rid de Janeiro, 24 de fe-
vereiro de 967. - Asa. Donald de
Azambujn. • dos - Presidente da
Mesa -	 Fernandes de Souza, Le
Secretárie	 'Edgar de Beauclair
2.° Seeretá io.	 Nestor Ribas Car-
neiro	 . Ele Seguros Cruzeiro do
Sul. -e E ande° Bastos Belchior -
Diretor. 'Grupo Segurador Lowna
des, S. A. - (Representações) -
Evandro B stoe 'Belchior - Diretor
1- Viviam overides - Administrado-
ra Rala.' S. A. R. A. Lowndes -
Direto'.	 Rio de Janeiro, 24, de fe-
vereiro a:Ita. 067: - Donald de Azam-
buja;	 =a-- Presidente da Mesa.

Deala
reito atie'
tegrardca
as !Cari
naid de -A
dente, o
COMPAN 1 'DE SEGUROS SAGRE

rà todos os fins de ai-
rffloonté é 'cópia fiel e
adleste, no Livro de A
aro 127 à 128v. - Do-

110141a, Emundes	 Presi-

• rara-se os Diretores da Companhia de
Seguros Sagres, a fim de dar cumpri-
mente 4 Lei na 4;357, de 18.7.1964,
resolveram alimentar o Capital Social
de NCr$ 175.000,00 (ene pr)cessamen-
to) para NCre 215.000,00. Da reava-
Ilação procedida no seu ativo imobi-
lizado foi apurada a importanda de
NCre 25.157,62 que acrescida ae Nedi
8.2(3,2l do .Fun.do de ,Correção Mc-
netária perfaz o total de NCr$
43.360,38, da qual eu:intente ore. avo-
voltado para aumento do Capnal av-
elai a importância de NCra 	
40.000,00 e sua fração de NCr$
3.36083 transferiria' para , futuro au-
mer to de Capital. Foi também resol-
vido alterar eis Estatutos Sociais, os
quais passarãoater a seguinte redação:
tanapanhia de Seguros Sagrdà -Es-
tatutos Sociais - Capituio- - 1 - De-
nominação, Sede, Objeto e- Duração.
- Art. 1.9 A Companhia de Seguros
Sagres, constituld.a em 29 de :feverei-
ro de 1924, reger-se-á pelos. presentes
Estatutos e pela legislação vigente. -
Art. 2.9 A Sociedade tem sede na Ci-
dade do Rio de Janeiroa„Estado da,
Guanabara, podendo . calar agências,
sucursais e filiais em altielqiiex -loca-
lidade 'do pais ou no eserangeiro, nes-
te Ultimo caso, porém,' mediante au-
torização da GOvOine.	 Art. 39 A
Sociedade tem por objeto .a explora-
ção :das operações der seguros dos ra-
mos elementares, -Isto é, dos que te,'
nham por fim garantir , Perdas e da-
nos ou responsabilidades provenientes
de fogo, transpótleseeacidente.s pesa
zoais e outros eventos' . que Passamocorrer afetando pessoa pu coisas.' -
Art. 4.9 O prazo dó .duração da So-
ciedade, a terminar • a---27. do 'gesta
de 1954, fica prorrogado poe mais
trinta anos e contar da referida data,
- -Capitulo II. -• CaPital - Artigo
5.9 O Capital Saciar é .,de NCr$
2 .000,00 (duzentos e _quinze mil

adros novos) 'dividido' em' 215.000
(duzentas e quinze mil) areebee nomina-
tivas do valor notaittal , de . arCr$ 1,00
(hum cruzeiro nava) cada uma. -
Art. 6.9 No CaS,G de aumento -de Ca-
tita.' Social terão -preferência para
suieseriçâo do - aumento, na propor-
ção das ações queapoasuirem os aelo-
aistas mie reunirem os ;aquilates exi-
gidos pela lei parei-aquisição de ações.
- Art. 7.9 As e ações,- poderão ser
trausferidas as pessoas fisicas, ou ju-
rídicas de qualquer 'nacionalidade, ob-
servadas as resteiçõee legais. - Ca-
pitulo 11I Diretoria- -- Art. 8.9 A-Sociedade será adnariístrada por uma
Diretoria composta . no, =mini= de 4(quatro) e no ' marta:toa; de 8 (oito)
'Membros, acioniataa ou "não, residen-
tes no Pais, eleitos pm Assembléia

, Geral pelo prazo •de 4 • (quatro) anos,
Podendo haver reeellçâo, sendo um
Presidente, um Vice-Presidente, dois
Diretores Gerentes , e -quatro Diretores.

Art. 9.9 Como garantia de iam res-
ponsabilidade, cada Diretor, 'efetivo ou
provisório- caucionara 50 (cinqüenta)
ações da Sociedade, não podendo le-
vantar a caução antes de deixar o
cargo e de aprovadas as suas' contas
pela, Assembléia Geral. Art. 10. Os
Membros da Diretoria perceberão os
honorários até 'o máximo de Ner$
2.000,00 (dois mil cruzeiros novos)
tamisais; :de acôrdo com a legislação,
em viger, importencia que será entre
êles 'distribuidas de acórdo cem a
deliberação dos mesmos. - Art. 11.
Compete à Diretoria: a) pratioar
dos os' atos de administração da So-
ciedade; In nomear e demitir Oxido-
nários e representantes, fixando-lhes
a remuneração; c) resolver sõbre a
a aplicação dos, fundos sociais, Can-
sigir, renunciar direitos, contrair obri-
gaçàes, adquirir, vender, emprestar ou
alienar bens, observadas as restriçõeslegais; a) deliberar sôbre a criação
ou extinção de agências, filiais ou re-presenta -05es da Sociedade no' Pies:
f 1.9 Os decumentos relativos aos ates
de atribuição da Diretoria, que impor-
tem em obrigações para a Sociedade,
sesta assinados' pelos menos por dois
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Diretores; e 2.9 A representação d
Sociedade perante a repertlçao lis
calizadora cie suas operações caber
a qualquer dos Diretores; II 3.9 As de
11beraçoes sento tomadas Oor melena
de votos e com a presença .minana d
3 (três) diretores e, constairao de 'res-
pectivo Livro de Atas. - Art: J 2. • Ao
iereactente cciumete: ca convocar e
presidir as reunioes da Dieetaaa; b)
instalar as Assembleias Grais Ordi-
nárias. 'e Extraardinarias de acordo
cona as prescrições legais; o) executar,

tideatro a. suas atriouições, os' pre-
sentes estatutos e as deiiberações cia
Diretoria e ClaS Assembleias Gerais;
ca representar a Socieciaaa eia jaao
ou fora dele, aiiva e paseilumente,
sem prejuizo do disposto no paragem.;
to segundo do artigo anterior. -
Art. 13. Ao piretor Vice-Presidente
compete: a) .substituir o Diretor-Pre-
sidente nos seus impedimeatos tem-
porários e no case tiC. vaga ate, a pri-
meira 'Assembléia. Geral; b) tomar
parte Mis rematais -da Diretoria; o)-
praticar Os atos que por'. Estaeu-
to Mio, sam de - atribuição e riecial -ele
qualquer' outro: Diretor, :are. Ia.
Aos gemas Diretores',-oCenpete espee
cialinente: a) tomar parte natreturtnes
da Diretoria; b) praticar os' atos Gee
raia de Adnanistração, não reserveaos
aos demais, e- exercei as fuilções_ que
lliesaforena' designadas peia Diretoria.

,art. elõ. No caso de vage do car-io .49. Diretor, os- ree,antes aramara()
su.bstituta.aue servira ate a pie-

gehata Assembleda Geral, gi aaial ca-
bal-a '.neficerar soore provimento.
ele:teci até a terminação dal manda-
,to dó. substituicio. Parágrafo :mie
co. No caso de impediniento i.de qual-
quer Diretor por- mais de tilinta dias,
os restantes escoinerão O .Subsatuto
provisório. - CapLuto IV COnselno-
Piscai - Art. 16. O Co-Jseitho Pis-
cal 'com as atribuições- que, lhe con-
fere a lei, e composto de '3 Uras)
membros efetives ede igualeutlinero
de suplentes, residentes no ',pais, elei-
tos anualmente 'pela Assembleia Geeal„
Ordinária, entre _os paionistaa ou aao
com observancia das 'prescrições le-
gais, permitida a aeeleiçaora-aart. 17.
Os kembros • Efetivos de Conselho
'Fiscal perceberão a remuneraleao caie
fôr fixada pela Assembléia Geral que
os eleger. e- Art. 18. Os, Suplentes
sabstituieão os 'Membros Efetivos do
•Conielho Fiscal, por ordem; de vota-
ção, e nó timo de Igualdade deste, o
deaempate seria simessivamerite pela
posse de maior número, doe !Leões ou
pela idade mais' elevada,e salvo no
caso de • membro efetivo eleita pelos
dissidentes, o qual será subetitiado
pelo respectivo suplente: a- Capaulo
,17- ea Conselho Consultivo Artigo
19. O Conselho' Consultiva- serie cons.
tituido desete (7) e.membres,aeleitos
péla Assembléia ':GetOal Ordinária, re-
sideates no. Pais, acioniatas ou não.
- - Parágrafo único. Em caio Ide va-
ga de qualquer membro do Camelia°
Consultivo, a Diretoria podera nomear
um substituto, que ficará no eargo ate
a ,próxima Assembléia Geral. e- Ar-
tigo 20. Compete ao Conselhd Cona
sultivo emitir pareceree ,sôbre assun-
tos que lhe sejam propoetoa peia Die
reteria e ° não sejam de atribuiçÕes do
Conselho - Art. 21. O Con-
selho Consultivo reunir-se-á fanica-
mente quando convocado pela r Dire-
toria, a critério desta. - .Paregrafo
único. As reuniões do ConselhoCon-
sultivo realizam-se córa a aiesença
minima :de 4 (gueto) Conseltien'os.
- Art. 22. Cada membro do _Coma-.
lho Consultivo perceberá,- por messe°
em que tomai parte, a remaneração
que fôr fixada pela Assembléia Ge-
ral que os eleger. .- Capitulo Vi -
Assembléia Geral	 Art. 23.
sembléia Geral Ordinária atauxiar-Se-á,
anualmente até o aia 31 de março
sob a presidência do acionista que
fôr por ela indicado. .e- • Paragrafo
&deo. O Presidente da . Assembléia'
convidará dois (2) dos acionistea pre-
sentes para Secretários da: Mesa, dis-

s.

a tribuinde es traleallA entre êles.
- Art. 24. As Asstmblcias Gerais lac-
a traorelinárias „se reunirão Veias as ve-
- zes qee -forem • Acena e re guairreente -

convocadas, aonstititindo-se a Mesa
e pela forma preeeelta no artigo ante-

rior. - Art. 25. .08 atuam' es • etc,
meira oonvocaegeo . sales Assem r,1: 143, •
serão publicados acto .neesee tias ve-
zes--no Diário Oficial	 em outro
jornal de . alarido cirealma', 'da sede, •

Socieclatia ecen anta:e:iene:e, mi-
nima de 8 (oito) dias. - Paregrafo
único: As demais convorataes cie As-
sembléia Gerai s . proceesareo peia
forma prevista . neste artig ), com a
antecedehaa minima de 5 (cleae). •
dias, - Art. 26.„ Uma v-iz consio-

. 'cada a Assembleia Geral, ficam
pensas as transferencies 	 açOe a até
que seja realizada a • Assen:bleai
ligue sem efeito a tonvocaofto.
Art. 27. a es deliberaçOes das Assem-
Malas serão sempre eamaciaa•reir
maioria absoluta de votoá.'.- Para:-
graao MIMO: A cedia ação correspón-,
de uns voto.' - Art.- 28. Verifioandd-

: se a caso de existancia de ações' como,
objeto de comunhão, o exercido „dota
dieeltoa elas refereates caberáa 'a
raiem os s taminée designarea, nara •
figurar _'pomo 'represehtante junto à
sooleddde,- . fleando, ' suspenso o eme-
Cicio etiêssea -direitos.	 enquanto
'não fôr :feita, a dee:amaça:a -- Aja:

299" - biaationisam paderao :fazer-
eia representar nas eeuni5es da As-'•
seinbiala-.0„erel, par enianciatárioe que
'sejam acionistas e não p ertençam. a
órgãos • cia administração ou do COA- ,
selim FisCal...Area,109 - Para' que
posaini comparecei' ire Assembléias.
Gerais _*as -represeritan'tos iNtais -e (Aprocuradores constituídos farão . en-
trega dos respectivos 'doeumentos • •• -•
comprovatórius, na: sede da Seriedade
até a 'teju:lera das reuniões. 'Capitu-
lo VII - CacA)s - Ara see .0w
lucros diquiaas • que' 'se verificarem
anualmente, • depois de - deduzidas., • a*
enema, exigidas pela legislaraci de
seguros serão ' distribuídos pela eeeleiaute forma: a) 5% para_ cons-
tituição Io Vigido.' déLitèservl Legal,
destinado a garantir 'a integridade
do Capital; b) o'" exigido em lei
para constituição do Fundo de '..
renda de Actrocesces: e) - o 'no- .• •
cessá:rio para distriOuiçao de alivie.
deados aos meou:Ta:o por determina-- ..
ção da Aseenio'Ci4.0eral, mediante
proposta da Diretoria; ouvido...6 _nen.
Belho piscai; d) • - atai% 'para 'grata..
falação da Diretoria: e nac 'cabendo
percentagem algunla Senirire, que ,não
haja sido .liaribuido, aos acionistas'
um dividendo a radia 'de 6% ao Ema:
no Mínimo; 15% para Regerva de
Previdência destinado a suprir pose
alvela deitei/intuas, ias releram'-
Bicho .pela legislação da seguros/ aa
do restante, uma terça parte será la-
vada à Reserva 8 iplew.eatar, destra
nada a atender a eventuais prejul-
tos em exerci:uris futuros; o) -O	 -
saldo será levado ao Fluido de • Bo-
nificação aos Acionistas, para .distei-
bsiiçfto - eaaderine -deliberar a As.
sena/Mia-Gerai; •Parágrafo único- -
Reverterão .un lavo: cia Sociedarle e
serão levados á Conta de Lacres e
acedas os divilexides prfecrito na Ra-
ma da Lei. - Dispresiçaes Transetd:'.
rias- Art. 329	 Aa reservas avies

Sociedadeda Sociedade denominadas "Fundo
de Reserva" "-Reserva de Dividendes
a Distribuir" e . 4, Luoros em Reserva'•
serão -transfer-alas: ae a) -9- as im-
poitâncias coneatutieca ao, "Remava
de Dividendos a Diatribuir" 'de
"Lucros era -Reserva* serão sraeste-
riclaa para • e- fundo de Bonificação
aos' Acionistas; b) a importância
constitutiva' ria Ftlada de Reserva
será, levada Mn partes Iguais para os
fundos "Reserva de- Previdêndae e
"Reserva : Suplementara .. -

.p5e3 . Gerais' - Art:. 359 - exerci-
'elo financeiro cia SaSeeclacte compre-
ende o perietio dê 19,de janeiro à 31
de 'dezembro.	 rçféricia proposta I

(Seção 1	 Parte II)
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Bera submetida ao pareeer do Con-
selho Fisnal e aprovada entregue ao
julgamento da Assembleia-Gel a Ex-
traordinária dia Senhores Acionistas
a convocar-se especialmente para esse
fim. — Nada 'mais havendo a tea-
tar, foi encerrada -a zeuni ão. hirtada
esta Ata, que vai assinada pelos ui-
retores presentes. Ri3 de Janeiro. 4
de abril de 1a61.	 Asa. Danaid

• Arambuja 1,aq}.1dea 	 Nestor itiods
Carneiro e Ile/ip Gomes Barreto.
Parecer dodo Conselho Fiscal. "— Aoz
cinco dias do 110ê3 de acri! do alio
de mil novecentos e' sessenta e sete,
reuniram-se os Membros do Conselho
Fiscal da Comuanhie de Seguros Sa
gres, para examinarem a proposta
da Diretoria na sentido de ser au-
mentado o Capital au.ial de 	
NCr$ 175.000,00 (em proceresamente)
para NCr$ 215.0000 e A reforme des
Estatutos a oetais. Após examinarem
a referida proposta, resolveram apro-
var a mesma, recomendando aos Se
nhores Acionistas a sua aceitação.
Rio de Jaheiro, Ti' de abril de 1967.
— Ass. Hermano F.:4turteto Pinto —
Edgar de fica/tel.:ti? e Francisco Gur-
gel do Amartl Valente. . — Termina-
da a leitura o Senhor Presidente
submeteu a nropasta da Diretoria
referente ao aumento. do Capitai oem
como da reforma Estatutária em dis,
cusseo e apreva.çãe, franqueando a
palavra a miem dela quisesse fazei
uso, O adores:a' Senhor Vivean
Lowndes prooós a Assembleia que o
referido aumeaue bem Jorna a alto
ração estatutária, de acaule et im
proposta da Diretoria, everiam ser
aprovados. o een,Yrr Presidente pôs
em votação a referiria proposta, tera
do sido. a mesma aprovada per una
nimidade. Em seguida solicitou nova-
mente a paievra o etionista Senaor
Vivien Lownnes, para propor ao Pie-
nario que i0S3e reeemposta à Dire-
toria, cuja gee;ito terminará em
como a eleiçao do Ccesethe Consul-
tivo ora criado, e como-a mesma roi
aprovada, o Senhor Piesitleete pediu
ao 19 Secretário que distribuisse as
cédulas para eielçáo ia Diretoria e
dos Membros da Conselho Consulti-
vo. Transcorrido o tempo necessário
de votação e apuraçao o Senhor pre-
sidente proclamoa o seguinte çesa;
tacto: — Para Diretor-Presidente, o
Senhor Donaid de =LUA Lown-
des, brasileiro, catado, uanquee o, re-
sidente e renuieittarro na Avenida
Atlântica, ,t b72 apartameeto
portador da Cartelve de Identiaarie
número 9.926 expedida pelo enriste-
rio da Marinha, para Diretor Çi, e-
Presidente o E/auto,' Carlos Freire
Zenha, brasilfere, emacio, advagaao,
residente e aomiciliade na Rua 19
de fevereiro, :27, apartamento 403,
portador da Cartee i de -dentinade
número 263.235. expedida pelo Insti-
tuto Félix eaeheeo para Diretor-G e

-rente o Senher Hél io Gomas Barreto,
brasileiro, casado, no comercio resi-
dente e dominia.i.co `na Rua Itacurus-
sã, 30, apartamento 5.03, poriaaor da
Carteira de ifientidaae n'? 216.494 ex-
pedida pela Seeretaria de Segurança
Pública do Estado de Pernambuco;
e para Diretores oe Senhores Nestor
Ribas Carneiro, brasileiro, casaco no
comércio, residente e I tniciliado na
Rua Hadock LODO, 393, apartamento
604, portador da Carteira de Identi-
dade número 131.5e3 expediria pelo
Instituto Fellx Pachece e Ilvandro
Bastos Belchior, brasileiro, casado, do
comércio, residente e d .:rema:0.dr) ia
Rua Pompeu Leureiro, .22 aparta-
mento 308, loco "B", pvtaclor
Carteira de Identidade número 	
9.976 expedida pelo Ministério da
Marinha . e para lelembro.s do (ra,
telho Consultivo com mandato até a
próxima Asseaableia-bera.
os senhores Jose Ca:rido Tõrrez
Adhemar Alves B ebiam — António
Augusto do Amazal -- Gilberto Meia
Canto — João Miolo de Souza Cocem

— Antônio Ribeiro França Filho —
Gustav Adolf Batunann, foi aprovada
a remuneraçao de NCr$ 50 00 (cin-
qüenta cruzeiros novos) para caca
Membro do Coeselho Consnitivo por
sessão em etie tomar 'earte. Em se-
guida o Sentem. Presidente concedeu
a palavra a vem leia quiseese f a-
ser uso, não havendo quem e.a mes-
ma usasse, o Senhor Presidente deu
por aprovado unânimemente todos 03

atos praticadas nesta Assembleic, pe-
dindo aos preá.ent z's que se mantives-
sem no recinto para a iavratura da
presente, para o que suspendeu os
trabalhes. aelberot a sessao foi esta
lida e achada conforme, sendo em
seguida assinada pela Mesa e rimes
acionistas presentes. Rio de Janeiro,
20 de abril de 10e7. — Ass. Donald
de Azar/abula, Lounides, Presidente da
Mesa — N estor Ilibas Carneire 19
Secretário — errara de Albuquerque
Lima — 29 Secreteria — Compaaihta
de Seguros Cruzeiro do Sul, Mein-
dro Bastos Belz;Vcrr, Diretor — Gru-
po Segurador Lawndee S. A. Re -
pr esentações ) , &endro Bastos
Belchior, Diretor — Diretor -- Ad-
ministradora Itahy S. A., R. A.
Lounides, Direenr -- 17. Lowndes —
Edgard de qeaUctalie — João Fernan-
des de Soisca. — Rio de Janeiro, 20
de abril de 190. — D. Lowndes,
Presidente da Mesa.

COMPANHIA DE SEGUROS
SAGRES

Ata da Assembléia-Geral Extraordi-
nária realizada em 5 de junho de
1967.
Aos cinco dias do mês de junho do

ano de mil novecentos e sessenta e
sete, às 14 horas, à Avenida Presiden-
te Vargas número 290, sobreloja,
sala de reuniões no Edifício Lowndes,
reuniram-se extraordinàriamente em
Assembléia-Geral, os acionistas da
Companhia de Seauros Sagres, repre-
sentando, mais de dois terços do Ca-
pital Social, conforme se verifica pelas
suas assinaturas lançadas no respec-
tivo Livro de Presença à fôlhas 33. O
Diretor Senhor Nestor Ribas Carnei-
ro na ausência do Presidente e do
Vice-Presidente, constatando haver
número legal, convidou os presentes
a elegerem ou a aclamarem quem . di-
rigisse os trabalhos. Recaiu a escolha
por aclamação no próprio. Senhor
Nestor Ribas Carneiro, que agrade-
cendo assumiu a Presidência da Mesa
convidando para 19 e 29 Secretários
respectivamente, os Senhores Ynaro
de Albuquerque Lima e Suei Martins.
Assim constituída a Mesa, o Senhor
Presidente pediu ao Primeiro Secre-
tário que procedesse á leitura do edi-
tal de convocação, publicado devida-
mente no Diário Oficia/ de 26 — 29 e
30 e no "Jornal do Comércio" de 25
— 27 e 28 do mês de maio do corren-
te ano, encontrando-se o mesmo O-
bre a Mesa à disposição dos presen-
tes. A seguir o Senhor Presidente dis-
se que pelo edital que acabara de ser
lido, estavam os Senhores Acionistas
cientes da finalidade da Assembléia.
Recorda, então que na Assembléia-
Geral Extraordinária realizada em 24
de fevereiro do corrente ano,. ficara
deliberado e autorizado o aumento do
Capital Social de NCr$ 100.000,00
(cem mil cruzeiros novos) para NCr$
175.000,00 (cento e setenta e cinco
mil cruzeiros novos) e que para o
exercício do direito de preferência,
por parte dos antigos acionistas (arti-
go 111 e seti parágrafo segundo do
Decreto-lei número 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940) fôra fixado o prazo
de 30 dias, contados da publicação
feita por edital no Diário Oficial de
6 — 7 e 8 e no "Jornal do Comércio"
de 4 — 6 e 8 do mês de março do cor-
rente ano. Esgotado êsse prazo o Ca-
pital foi subscrito pela forma autori-
zada pela Assembléia-Geral Extraor-
dinária em referência, pediu o Se-

nhor Presidente que fOsse lide- pelo
Segundo Secretário a lista de subscri-
ção e ordenou que a mesma fôsse
transcrita nesta Ata, a qual tem o se-
guinte teor: Companhia- de Seguros
Sagres — Lista de subscrição de au-
mento do Capital — Subscrição de
ações para aumento de NCr$ 	
100.000,00 (cem mil cruzeiros novos)
para NCr$ 175.000,00 (cento e seten-
ta e cinco mil cruzeiros novos) do
Capital Social da Companhia de Se-
guros Sagres, cana cede na cidade do
Rio de Janeiro, Estado da Guanaba-
ra, — Capital ed subscrito e realizado
— NCr$ 100.000,00 (cem mil caazeiros
novos), dividido em 100.000 (cem me)
ações comuns nominativas do valor
nominal de NCr$ 1,00 (hum cruzeiro
Meto) cada uma. — Capital a ser
subscrito — NCr$ 175.000,00 (cento e
setenta e cinco mil cruzeiros novos),
dividido em 75.000 (setenta e cinco
mil) ações 'comuns nominativas do
valor nominal de NCr$ 1,00 (hum
cruzeiro novo) cada uma. — Realiza-
ção do Capital — 20% (vinte por cen-
to) no ato da subscrição; 30% (trin-
ta por cento) 90 (noventa) dias após
a publicação do Decreto e 50e, (cM-
cillenta por cento) no prazo de 12
(doze) meses após a publicação do De-
creto que aprovar o referido aumento
de Capital. — Nome Nacionalida-
de — Profissão — N9 de ações — Re-
sidência — Valor nominal — Total de
entrada — Grupo — Grupo Segurador
Lowndes S. A. (Representações),
Evandro Bastos Belchior, Diretor —
Brasileiro — 75.000 — Avenida Pre-
sidente Vargas número 290, 39 andar
— Ner$ 75.000,00 — NCr$ 15.000,00.
— Rio de Janeiro, 19 de maio de 1967.
— Companhia de Seglaros Sagres —
(Ass.) Helio Barreto e N. R. Car-
neiro. — Continuando, declarou mais
o Senhor Presidente que de acôrdo
com a legislação em vigor, fôra feito
o depósito ' na Caixa Econômica Fe-
deral do Rio de Janeiro, da totalidade
da entrada do Capital subscrito ou
seja NCr$ 15.000,00 (quinze mil cru-
zeiros novos), e por ordem do Senhor
Presidente o Segundo Secretário lê o
respectivo recibo que é cio seguinte
teor: Caixa Econômica Federal do Rio
de Janeiro — NCr$ 15.000,00 —
Caução número 113.178 — Compa-
nhia de Seguros Sagre,a.— caucionou
sob o número acima, de acôrdo com
o Decreto número 19.870, de 1931, a
Importância de quinee mil cruzeiros
novos — para garantia de aumento
de Capital. O presente titulo ficará
em poder da Superintendência ',e-Se-
guros Privados Rio de Janeiro, 23
de maio de 1967. — Em seguida o
Senhor, Presidente franqueou a pala-
vra a quem, dela quisesse fazer uso.
Usou-a o acionista Senhor João Fer-
nandes de Souza, para elogiar a ação
da Diretoria pela maneira como se
conduziu na subscrição do aumento de
Capital, propondo fôsse dado por ve-
rificado e aprovado êsse aumento,
assim como a alteração estatutária,
uma vez que tôdas as condições exi-
gidas por lei para efetivação do re-
ferido aumento haviam sido cumpri-
das. Pôsto em discussão e aprovação
o referido aumento, bem como a al-
teração estatutária, e como ninguém
sôbre a mesma se manifestasse, o Se-
nhor Presidente deu por aprovado e
ratificado unânimemente o referido
aumento de Capital e a modificação
feita nos Estatutos Sociais no seu ar-
tigo 59 (quinto) passando o mesmo
ter a seguinte redação: Art. 59 — O
Capital Social é de NCr$ 175.000,00
(cento e setenta e cinco mil cruzei-
ros novos) divididos em 175.000 (cen-
to e setenta e cinco mil) ações co-
muns nominativas do valor nominal
de NCr$ 1,00 (humecruzeiro nôvo) ca-
da uma. — O Senhor Presidente
franquear', novamente a palavra a
quem dela quizesse fazer uso. — Rei-
nando silêncio, agradeceu o compare-
cimento de todos, a ordem e a cola-

boração nos trabalhos, pedindo que os
senhores acionistas se mentis, tea em
no recinto, enquanto a presente :–na
lavrada, suspendend# em seguida a
sessão. Decorrido o tempo neceeeario
a lavratura da presente, foram aner-
tos os trabalhos, lida esta Ata peai
Primeiro Secreterfo, sendo a metina,
achada conforme e aprovada, vai em
seguida assinada pela Mesa e pelce
acionistas presentes. — Rio de Janei-
ro, 5 de junho de 1967. — (Ass.)
Nestor Ribas Carneiro, Presidente da
Mesa — ynaro de Albuquerque. Lima,
19 Secretário — Suei Martins, 29 Se-
cretário — Companhia de Seguros
Cruzeiro do Sul, Evandre Bastos Bel-
chior, Diretor — Grupo Segurador
Lowndes, S. A. (Representações),
Evandro Bastos Belchior, Diretor —
João Fernandes de Souza. — Rio de
Janeiro, 5 de junho de 1967. — (Asa.)
Nestor Ribas Carneiro, Presidente da
Mesa.

COMPANHIA DE SEGUROS
SAGRES

Ata da Assembléia-Geral Extraordiná-
ria, realizada em 23 de setembro
de 1968.
Aos vinte e três dias do mês de

setembro do ano de mil novecentos e
sessenta e oito, às 15 horas, na sala
de reuniões na sôbre-loja do Edificio
Lowndes à Avenida Presidente Var-
gas, n9 290, em Assembléia-Geral Ex-
anordinária reuniram-se os acionis-
tas da Companhia. de Seguros Sa-
gres, representando número legal con-
forme se verifica pelas assinaturas no
Livro de Presença aias. 34. Deu im- •
cio aos trabalhos o Diretor-Presidente
da Sociedade Dr. José Garrido Tor-
res, que solicitou aos presentes que
indicassem quem deveria presidir a
Assembléia. Por aclamação foi esco-
lhido o próprio Dr, José Garrido Tor-
res, que agradecendo convidou para
19 e 29 Secretários respectivamente
os Srs. Edgar de Beauclair e- João
Per/landes de Souza. Instalada dêste
modo a Mesa, o Sr. Presidente infor-
mou que a presente Assembléia, como
era do conhecimento dos Srs. Acio-
nistas fôra convocada pelas publlea-
Cies regularmente feitas no "Diário
Oficial" e no "Jornal do Comércio"
de 11, 12 e 13 de setembro do cor-
rente ano. Prosseguindo, o Sr. Pre-
sidente disse que, estando os Senho-
res Acionistas reunidos para delibe-
rarem sôbre o objeto da Assembléia
que é o aumento do Capital Social de
NCr$ 215.000,00 (duzentos e quinze
mil cruzeiros novos) para 	
Ner$ 500.000,00 (quinnentos mil cru-
zeiros novos), sendo NCr$ 29.000,00
(vinte e nove mil cruzeiros novas)
pela reavaliação do seu ativo imobi-
lizado conforme determinações da Lei
n9 4.357, de 16 de julho de 1964 e
NCr$ 256.000,00 (duzentos e cinqüenta
e seis mil cruzeiros novos) por subs-
crição particular, conforme proposta
da Diretoria e o parecer favorável do
Conselho Fiscal, o 19 Secretário lê:
Proposta da Diretoria para aumento
do Capital Social de NCr$ 215.009 00
para Ner$ 500.000,00. Aos dois dias
do mês de setembro do ano de mil
novecentos e sessenta e oito, reuni-
ram-se os Diretores da Companhia
de Seguros Sagres, e depois de exa-
minarem, as possibilidades de desen-
volvimento da mesma, resolveram
propor o aumento do Capital Social
de Ner$ 215.000,00 (duzentos e quinze
mil cruzeiros novos) para 	
Nçr$ 500.000,00 (quinhentos mil cru-
zeiros novos) sendo Ner$ 29.000,00
(vinte e nove mil cruzeiros novos)
com reavaliação do ativo imobilizado
conforme determinações da Lei nú-
mero 4.357, de 16 de julho de 1964,
e NCr$ 250.000,00 (duzentos e cin-
qtienta e seis mil cruzeiros novos)
por subscrição particular sendo 50%
(cinqüenta por cento) dentro de um
ano. O art. 59 dos Estatutos Sociais
passa ter a seguinte redação: Artigo
59 O Capitai Social é de 	
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111ált 500.000,00 (quinhentas mil cru-
zaras novas), dividido em 500.000
.(qi iinhentas mil), ações comuns nomi-
Zie tivas do valor nominal de NCr$ 1,00
(b rim cruzeiro nôvo) cada unia. Nada
Mils havendo a tratar ou a conside-
ra.,', será a presente proposta subme-
tida. a aprovação dos Membros do
Conselho Fiscal, para os devidos fins
de direito. O Presidente deu por en-
cei,j.ada a reunião, sendo a mesma
aas'nada por todos os Diretores pre-
ser tes. Rio de Janeiro, 2 de
D 

setem-
breide 1968. — José Garrido Torres.
-- onalci de Azambuja Lowndes. —
He io Gomes Barreto, -- Ronaldo
Aglz:naga Lowndes. Parecer do Con-
seno Fiscal. Os Membros do Conse-
lho! Fiscal da Companhia de Seguros
Sagres, apreciando a proposta da Di-
ret ria datada de 2 de setembro de
196,„ referente ao aumento do Capi-
tal r Social de NCr$ 215.000,00 (du-
zentos e quinze mil cruzeiros novos)
par NCr$ 500.000,00 (quinhentos mil
crOeiros novos) sendo 	
NC ['$ 29.000,00 (vinte e nove mil cru-
zeirbs novos) com reavaliação do seu
adio imobilizado conforme determi-
naç5es da Lei n9 4.357, de 16 de ju-
lho de 1964 e NCr$ 256.000,00 (du-
zen'os e cinqüenta e seis mil cruzei-
roS novos) por subscrição particular,
e ic4nseqüente reforma do art. 59 dos
EsCtutos Sociais, resolveram unâni-
memente aprovar a referida proposta,
reçOnendando aos Senhores Acionis-
tas ia sua aceitação. Rio de Janeiro.
8 sãs setembro de 1968. — Abeillar&
Bar reto.' — Edgar ee Beaucalir —
Fra icisco Gurgel do Amaral Valente.
Finda essa leitdra o Sr. Presidente,
frei queou a palavra a quem delaicedassse fazer uso. Levantando-se o
aciohista Sr. Vivian Lowndes propôs
à, A, ,sembléia que aprovasse o aumento
do (apital de acÔrdo com a proposta
felt24 pela Diretoria, quanto a parte
por subscrição seria fixado o prazo
de '0 (trinta) dias para as acionis-

cia, revisto no art. 111, § 29 do De-
taa xercerem o direito de preferên-

cretislei n9 2.627, de 28 de setews
bro Fie 1940, e contando-se o prazo a
part r de 30 (trinta) dias da data
da aublicação do edital de Direito de
Pref .'rência tio "Diário Oficial"
Conuando com a palavra o acio-
nista Sr. Vivien Lowndes, propôs
ainda, assim que completada a suba-
cric"A do aumento ora autorizado.
fôsse' convocada nova Assembléia-Ge-
ral 1,ktraordinária, para que esta ve-
ri:fitei° a subscrição e a aprove, bem
aQ q1,W os demais atos realizados, e se
delib ‘re sôbre os atos ainda neces-
sárlo i à efetivação do referido aumente
de Canital e respectiva alteração as-
tatat iria. O Sr. Presidente pôs em
votaa§o as nropostas apresentada pelo
acionIsta Sr. Viselan Lowndes, tendo
as ir asmas sido aprovada por una-.
nimicade. Continuando o Sr. Presi-
cliente propôs ao plenário que as fra-
ções le acão nue resultarem da boni-
ficaei o a ser distribuída. sejam ven-
didas L em Bôlsa,. de modo a preser-
var-0 9, indivibilidade de ação. Posta
em votação, foi essa proposta apro-
va.da por unanimidade. Em seguida
o Sr I Presidente, comunicou que o
presee-ite aumento de Capital estava
na de eendência da aprovação dos an-
terier'i.s realizados de NCr$ 40.000,00

re NOS '75.000,00, ainda em tramita-
cão r a Superintendência de Seguros
Priva 'os, e que, para atender exi-
gêncir r da referida SUSEP a presente
Assenbléia delibera que sejam ven-
didat , em Bôlsa. as frações de soão
que Ominaram da bonificacão distri-
buída no aumento anterior de seu Ca-
.pital Social. Pede ainda que sejam
expresamente ratificadas pela As-
eemblha os inencionados'aumentos de
Capitel. de NCr$ 100.000.00 para 	
NerP ,140.000,00, por efeito da boni-
ficacê45 decorrente de correção mone-
tária, aprovada pela Assembléia de
de 20 ie abril de 1967. e de 	
Nese 140.1'00.00 nara NCre 215.000,00,

aela subs a•ição de Ner$ 75.000,00 era
,

-
espécie, aprovada pela Assembléia de
5 de junho de 1967. Essas delibera-
ções foram aprovadas por todos os
acionistas presentes. Continuando a
Assembléia o Sr. Presidente conce-
deu a palavra a quem dela quisesse
fazer uso, não havendo quem da
mesma usasse, o Sr. Presidente deu
por aprovado unânimemente todos os
atos praticados nesta Assembléia, pe-
dindo aos presentes que se mantives-
sem no recinto para a lavratura da
ata, para o que suspendeu os traba-
lhos. Reaberta a sessão foi esta lida
e achada conforme, sendo em seguida
assinada pela Mesa e pelos acionis-
tas presentes. Rio de Janeiro, 23 de
setembro de 1968. — José Garrido
Torre Presidente da Mesa. — Edgar
de Beauclair, 19 Secretário. — João
Fernandes de Souza, 29 Secretário. —
Suei Martins — p.p. Companhia de
Seguros Cruzeiro do Sul, Suei Mar-
tins — Grupo Segurador Lowndes,
S. A. (Representações). — V. Lown-
des, Diretor. — Vivian Lowncies. —
Helio Gomes Barreto. — Donald de
Azambuja Lowndes. Rio de Janeiro,
23 de setembro de 1968. — José Gar-
rido Torres, Presidente da Mesa. De-
claro para todos os fins de direito
que a presente é cópia fiel e integral
do que consta no Livro de Atas de
Assembléias às fls. 136 à, 137v9.

Ata da Assembléia-Geral Extraordi-
imirja, realizada em 8 de aflôsto1969.
Aos oito dias do mês de agôsto do

ano de mil novecentos e sessenta e
nove, reunidos às 15 horas, em pri-
meira convocação, na sôbre-loja do
edifício Lowndes, à Avenida Presidente
Vargas, 290, nesta cidade, acionistas
da Companhia de Seguros Sagres que
representavam mais de dois terços do
Capital, conforme se verificou pelas
assinaturas a fls. 35v.0 do Livro de
Presença, com as declarações exigidas
na lei, o Diretor-Presidente Dr. José
Garrido Tôrres, convidou os acionis-
tas a elegerem o presidente da \As-
sembléia, tendo a escolha recaído nêle
próprio, que convidou para 1.0 e 2.°
Secretários respectivamente, os Se-
nhores Edgard de Beauclair e João
Fernandes de Souza. Assim consti-
tuída a mesa, o presidente declarou
instalada a Assembléia-Geral Extra-
ordinária, que fôra regulamente con-
vocada conforme anúncios publicados
no Didrio Oficial e no "Jornal do Co-
mércio" de 29 — 30 e 31 de julho do
corrente ano, do seguinte teôr: —
"Companhia de Seguros Sagres" —
Convocação — São convidados os se-
nhores acionistas a se reunirem em
Assembléia-Geral Extraordinária, às
15 horas, do dia 8 de agôst,o de 1969,

na Avenida Presidente Vargas, 290,
sôbre-loja, nesta Cidade, a fim de de-
liberarem sôbre o seguinte: — a)
alteração na proposta de aumento de
Capital aprovada na Assembléia de
23-9-68; b) — Outros assuntos de in-
terêsse da Sociedade. — Rio de Ja-
neiro, 28 de julho de 1969. — ass.
José Garrido Tôrres, Diretor-Presi-
dente. — Em seguida, o presidente
solicitou do 1.0 Secretário que lêsse
as atas das reuniões da Diretoria e
do Conselho Fiscal, transcrita a se-
guir: — "Ata da Octagesima Sétima
Reunião da Diretoria da Companhia'
de Seguros "Sagres", realizada em 24
de julho de' 1969". Aos vinte e qua-
tro dias do mês de julho do ano de
mil novecentos e sessenta e nove, às
10 horas, reuniram-se os Diretores da.
Companhia de Seguros "Sagres". O
Senhor Presidente declarou que, tendo
em vista a proposta de fusão com a
Companhia de Seguros "Imperial",'
já aceita pela Diretoria e que será
objeto de apreciação pela Assembléia-
Geral Extraordinária convocada para
o próximo dia 7 de agôsto, parecia-
lhe desnecessário o aumento de Capi-
tal da Companhia para 	
NCr$ 500.000,00, conforme feira apro-
vado pela Assembléia de 23 de setem-
bro de 1988, e ainda em processo de
subscrição. Assim, e tendo em vista
que as subscrição feitas até agora .
ainda não haviam atingido aquele
montante, sugeria que o aumento pro-
posto sofresse alteração, ficando li-
mitada a NCr$ 350.000,00, mínimo
exigido pelas atuais regulamentações.
Submetida a matéria à discussão, e
depois de se manifestarem favoravel-
mente outros diretores, foi essa pro-
posta aprovada por unanimidade, fi-
cando o Senhor Presidente encarre-
gado de convocar imediatamente, uma
Assembléia-Geral Extraordinária para
deliberar definitivamente sôbre o as-
sunto, depois de ouvido o Conselho
Fiscal. Nada mais havendo a tratar
ou a considerar, foi encerrada a pre-
sente reunião, lavrada esta ata que
depois de lida e aprovada foi assinada
por todos os Diretores presentes. —
Rio de Janeiro, 24 de julho de 1969.
— Ass.) — José Garrido Tôrres —
Donald de Azambuja Lowndes --
Hélio Gomes Barreto e_Ronaldo Agui-
nega Lowndes. — "Reunião do Con-
selho Fiscal da Companhia de Segu-
ros "Sagres", realizada em 25 de ju-
lho de 1969. — Por convocação do Se-
nhor Presidente, reuniram-se os
Membros do Conselho Fiscal abaixo'
assinados, para examinar a proposta
de modificação no aumento de Capi-
tal aprovado pela Assembléia de 23
de setembro de 1968, ainda em pro-
cesso de subscrição. Face a proposta
de fusão com a Companhia de Segu-
ros Imperial, é êste Conselho de pa-
recer que a resolução da Diretoria li-
mitando o aumento do Capital para
NCr$ 350.000,00, merece plena apro-
vação dos Senhores Acionistas. --e
Rio de Janeiro, 25 de julho de 1969.•
-s nas. — Abeillard Barreto, Edgard
de Beauclair e Francisco Gurgel do
Amaral Valente. — Terminada a lei-
tura, o presidente declarou que como
já era do conhecimento dos Senhores
Acionistas, a fusão com a Companhia
de Seguros Imperial fôra aprovado na
Assebléia-Geral ontem realizada, de-
vendo entretanto decorrer ainda al-
gum tempo antes que o respectivo
processamento possa ser completado,
continuando as duas Companhias a
operar, de forma autônoma e inde-
pendente, até que a nova Sociedade
seja, definitivamente constituída e
aprovada pela Superintendência de
Seeuros Privados, rea instando-se opor-
tunamente as variações que venham
a sofrer os respectivos patrimônios
nesse interregno. Após essas explica-
ções, o presidente colocou em dis-
cussão a proposta para que o Capi-
tal da Companhia de Seguros Sagres
fôsse fixado em NCr$ 350.000,00 em
lugar de NCr$ 500.000.00 autorizado
pela Assembléia de 23-9-88, e que
ainda não haviam sido subscritos
Ninguém solicitando a palavra, foi 4*,



lis — Estado do Rio — 100 — Ner$... de 1954, fica prorrogado por mais
100,00 — NCra 100,00 — Edgar de Beau- trinta anos a contar da referida data.
clair, brasileira, casado, advogado, rua
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	NCr$ 200,00 — NCr$ 200,00 —Fran.	 Capital
cisco Linhares, brasileira, casado, cor-
retor de fundos públicos, Praça Barão
de Drumond, 10, apt9 301 — 700 —
Ner$ '700,00 — NCr$ 700,00 — Admi-
nistradora Itahy S.A., brasileira, Co-
mércio, Av. Presidente Vargas, 290 —
29 pavimento — 10.000 — NCr$ 	
10.000,00 — NCr$ 10.000,00 — Anto-
nio Augusto do Amaral, portuguêsa,
casado, comerciante, Rua General Pa-
dilha, 91 — 53.305 — NCr$ 53.305,00 —
NCr$ 53.305,00. — Total: 106.000 —
NCr$ 106.000,00 — NCr$ 106.000,00. —
Submetido o assunto à discussão, e de-
pois à votação, foi essa subscrição apro-
vada por unanimidade, passando o Ca-
pital da Sociedade a ser de NCr$
350.000,00, todo realizado, e ficando o
art. 59 dos Estatutos Sociais assim re-
digido: — "Art. 59 — O Capital So-
cial é de NCr$ 350.000,00 (trezentos e
cinqüenta mil cruzeiros novos) dividido
em 350.000 (trezentas e cinqüenta mil)
ações nominativas do valor nominal de
NCr$ 1,00 (hum cruzeiro nôvo) cada
uma". — Foi tamkém lida pelo 29 Se-
cretário a relação 'das ações a serem
distribuídas como bonificação entre os
atuais acionistas, na proporção de 	
13,488% das ações possuídas, bonifica-
ção essa oriunda da Reserva prove-
niente da correção monetária do,Ativc
Imobilizado, devendo, as resultantes
frações de ação serem vendidas em Bea-
sa a crédito dos respectivos titulares,
o que foi unanimemente aprovado. —
Deliberou ainda a Assembléia que o
Sr. Presidente ficasse encarregado de
tomar as providências que se fizerem
necessárias para a homologação final
pela Superintendência de 'Seguros Pri-
vados do aumento ora aprovado, Nin-
guém mais solicitando o uso da pala-
vra, o Sr. Presidente agradeceu °com-
parecimento dos Srs. Acionistas e sus.
pendeu a-sessão pelo tempo necessário
à lavratura da presente no livro pró-
prio, o que feito, foi esta ata lida e
aprovada, passando a ser assinada pe-
los Membros da Mesa e demais acio-
nistas presentes. — Rio de Janeiro, 16
de outubro de 1989. — José Garrido
Torres, Presidente da Mesa. — Edgar
de Beauclair, 19 Secretário. — João
Fernandes de Souza, 29 Secretário. —
Suei Martins • — p.p. Companhia de
Seguros Cruzeiro do Sul, Suei Martins.

Vivian Lowndes. — Grupa Segura-
dor Lowndes, S.A. (-Representações)
Vivian Lowndes, Diretor. — Helio Go-
mes Barreto. — Donald de Azambuja
Lowndes. — Rio de Janeiro, 16 de ou-
tubro de 1969. — José Garrido Torres,
Presidente da Mesa. — Declaro para
todos os fins de direito que a presente
é cópia do que consta lavrado no Li-
vro de Atas de Assembléias a fôlha,s
143 a 144.

COMPANHIA DE SEGUROS
"SAGRES",

ESTATUTOS SOCIAIS
CAPÍTULO I

Denominação, Sede, Objeto e Duração
Art. 19 A Companhia de Seguros

"SAGRES" constituída em 29 de fe-
vereiro de 1924, reger-se-á pelos pre-
sentes Estatutos e pela legislação vi-
gente.

Art. 29 A Sociedade tem sede na
Cidade cio Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, podendo criar agências,
sucursais e filiais em qualquer loca-
lidade do país ou no estrangeiro, neste
último caso porém, mediante autori-
zação do Governo.

Art. 39 A Sociedade tem por objeto
a exploração das operações de segu-
ros dos ramos elementares, isto é, dos
que tenham por fim garaatir perdas
e danos ou responsabilidades proveni-
entes de fogo, transportes, acidentes
pessoais e outros eventos cale possam
ocorrer afetando pessoas ou coisas.

Art. 49 O prazo de duração da So-
ciedade, a terminar a 27 de agôsto

Art. V O Capital Social é de NCr$
350.000,00(Trezentos e cincoenta mil
cruzeiros 'novos) dividida em 350.000
(Trezentas e cincoenta mil) ações no-
minativas do valor nominal de Nara
1,00 (Hum cruzeiro novo) cada uma.

Art. 69 No caso de aunieute do Ca-
pital Social terão preierência para
subscrição do aumento, na proporção
das ações que possuírem os acionistas
que reunirem os requisitos exigidos
pela lei para aquisição de ações.

Art.-79 As ações poderão ser taaau -
feridas às passóas físicas ou jurídicas
de qualquer nacionalidade, observa-
das as restrições legais.

CAPOW:X1
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Ari. 89 A Soca:da í:e será admina-
trada por unia Diretoria composta na
mínimo de 4 (quatro) e no máximo de
8 (oito) memaros, acionistas ou nau,
residentes no país, eleitos em Assem-
bléia-Geral peia prazo de 4 (quatro)
anos, podenda haver reeleição, sendo
um Presidente, um Vice-Presidente,
dois Diretores Gerentes e quatro Di-
retores.

Art. 99 Como garantes de sua res-
ponsabilidade, cada Direan, efetivo ou.
provisório, caucionará rs0 (cineoenta
ações da Sociedade, não podendo le-
vantar a caução limes de deixar o
cargo e de aprovadae as suas contas
pela Assembléia-Gera.

Art. 10. Os Meuá:as da Diretoria
perceberão os bonora.aa até o máxi-
mo de Near$ 2.000,e0 ka.g mil cruzei-
ros novos) mensais. de acôrdo cem a
legislaçaa em vigor, impartáncia que
será entre eles distriouída de acôrao
com a deliberação das mesmos.

Art. 11. Compete a Diletoria:
a) praticar todos os ato; de admi-

tração da Sociedade;
b) nomear e demitir funcionadas e

representantes, fixando lhes a remu-
neração;

c) resolver sôbre a aplicação dos
fundos sociais, transigir, renunciar di-
reitos, contrair seocigações, adquirir.
vender, emprestar ou alienar bens, ob-
servadas as restrições legais;

d) deliberar sôbre a criação ou ex-
tinção de agências, filiais, ou repre-
sentações da Sociedaue no Pais.

§ 19 Os documentas relativos aos
atos ,de atribuição da Diretoria, que
importem em obrigações para a So-
ciedade, serão assinados pelo menos,
por dois Diretores;

§ 29 A representação da Sociedade
perante a repartição fiscalizadora de
suas operações caberá a qualquer dos
Diretores;

§ 39 As deliberações serão tomadas
por maioria de votas e coin a presen-
ça mínima de 3 (três) Diretores e,
constarão do respectivo Livro de Atas.

Art. 12. Ao Presidente campste:
a) convocar e presidir reuniões dtt

Diretoria;
b) instalar as Assembléias-Gerais

Ordinárias e Extraordinárias de acôr-
do com as prescrições legais;

c) executar, dentro das suas atribui-
ções, os presentes estatutes e as de-
liberações da Diretoria e das Assem-
bléias-Gerais;

d) representar a Sociedade, em Juí-
zo ou fora dêle, atava e passivamente,
sem prejuízo do disposto no 1 29 dg
artigo anterior

Art. 13. Ao Diretor Vice-Presiden-
te compete:

a) substituir o Diretor-Presiden-
te nos seus impedimentos temporários
e no caso de vaga até a primeira As-
sembléia-Gerai;

b) tomar parte nas reuniões da "X-
retoria;

c) praticar os ata que por êsse Re-
tatuto não seja de atribuição espe-
cial de qualquer outro Diretor.

Quinta-feira 18
=se-e-a

assunto submetido a votação e apro-
vado --or unanimidade, ficando deli-' berado o que se segue: -- 1.°) que o
Capital atual de NOr$ 215.000,00 seja

' elevado para NCr$ 350.000,00, man-
tida a bonificação em ações no valor
de Nela 29.000,00, tal como aprovado
pela Assembléia-Geral Extraordiná-
ria de 23-9-68, e devendo o saldo de
Nela, 106.000,00 ser completado me-
diante subscrição particular em di-

' nheirm de 106.000 ações ordinárias
nominativas, de laCr$ 1,00 cada uma,
a serem totalmente integralizadas até
23 de setembro de 1969; 2.°) — que
seja concedido, novo prazo de 30
(trinta) dias, a contar da publicação
do edital no Diário Oficial, para que
os atuais acionistas exerçam o seu di-
reito de preferência à subscrição das
novas ações, na proporção de 0,493

• para cada ação que possuam, despre-
zando-se as resultantes frações de

' ação; 3.°) — que, distribuída a bonie
ficação de NCr$ 29.000,00, na pro por-
ção de 0,134 para cada ação do atual
Capital de .NCr$ 215.000,00, sejam as
frações de ação que daí resultarem
vendida em Bolsa, por conta e a cré-
dito dos respectivos titulares, de modo
a preservar-se sempre a indivisibili-
dade da ação; 4.°) — que fiquem era
suspenso, até a expiração do novo
prazo de preferência, as subscrições
que tenham sido feitas após a As-
sembléia-Geral Extraordinária de 23
de setembro de 1968, até esta data,
subscrições essas que poderão ser con-
firmadas após a decorrência do refe-
rido prazo, dentro das novas condi-
ções e limites aqui estabelecidos, con-
cedenaoese aos subscritores que as
desejarem confirmar o direito à res-
tituição das quantias que porventura
tenham recolhido como entrada, fi-
cando os demais obrigados a sua in-
tegralização até 23 de setembro de
1969; 5.°) — que, completada a subs-
crição, passe o artigo 5.° dos atuais
estatutos da Companhia de Seguros
Sagres a ficar assim redigido: — "Ar-
tigo 5•0 — O Capital Social é de ....
NCr$ 350.000,00 (Trezentos e cin-
qüenta mil cruzeiros novos), dividido
em 350.000 ações comuns nominati-
vas, do valor nominal de NCr$ 1,00
(hum cruzeiro novo) cada uma" —
Estando de acôrdo todos os presentes,
e nada mais havendo a tratar, o pre-
sidente deu por encerrados os traba-
lhos, solicitando dos Senhores Acio-
nistas nue se conservassem no recinto
até ser lavrada a ata desta Assem-
bléia no livro próprio o que foi feito,
foi a mesma lida e aprovada e vai ser
assinada pelos Membros da Mesa e
acionistas presentes. — Rio de Ja-
neiro, 9 de agôsto de 1969. ass. —
José Garrido Tôrres, Presidente da
Mesa — Edgard de Beauclair, 1. 0 Se-
cretário. — João Fernandes de Souza
2a Secretário — Suei Martins — p.p.
Compenhia de Seguros Cruzeiro do
Sul, Suei Martins — Ynaro de Al-
buqueraue Lima — Grupo Segurador
Lowndes, S. A. — (Representações).
Vivian Lowndes, Diretor — Vivian
Lown slee -- Hélio Gomes Barreto. —
Rio de Jenei ro, 8 de agôsto de 1969.
— José Garrido 7e5ares, Presidente da
Mesa. — Declaro para todos os fins
de direito eme a presente é cónia
do eme consta no Livro de Atas de
Assembléias as fls. 141v. 0 a 142va.

COMPANHIA DE SEGUROS
"SAGRES"

Ata da Assembléia Geral Extraordiná-
ria, realizada em 16 de outubro de
1969.
Aos dezesseis dias do mês de outu-

bro do ano de mil novecentos e ses-
senta e nove, reunidos às 14 horas, na
sobreloja do Edificio Lowndes, à Aveni-
da Presidente Vargas n9 290, nesta Ci-
dade, os acionistas da Companhia de
Seguros Sagres, que assinaram o res-
pectivo Livro de Presença, com as de-
clarações exigidas por lei, o Diretor-
Presa-lente Dr. José Garrido Torres
convidou as presertes a elegerem o
Presidente da Assembléia, tendo a es-
colha recaído nele próprio, que convi-

dou para 19 e 29 Secretários, respecti-
vamente, os Srs. Edgar de Beauclair e
João Fernandes de Souza. Assim cons-
tituída a Mesa, o Sr. Presidente decla-
rou instalada a Assembléia . Geral Ex-
traordinária, em terceira convocação,
conforme anúncios publicados no Diá-
rio Oficial e no "Jornal do Comércio"
de 8, 9 e 10 do corrente mês, informan-
do que as reuniões anteriores, convo-
cadas para 23 e 30 de setembro próxi-
mo passado, não se haviam realizado
por falta de "quorum" legal. Passan-
do à ordem do dia, o Sr. Presidente
comunicou que o aumento do Capital.
de NCr$ 215.000,00 para NCr$ 	
350.000,00, ou seja, de NCr$ 135.000,00,
dos quais NCr$ 29.000,00 mediante bo-
nificação em ações e NCr$ 106.000,00
em dinheiro, conforme autorizado pe-
la Assembléia Geral Extraordinária, de
8 de agôsto último, tivera essa última
parcela totalmente subscrita e já in-
tegralmente realizada, solicitando do
29 Secretário que lêsse a redação dos
subscritores e respectivos valôres, co-
mo se segue: — "Lista dos subscrito-
res do aumento de Capital Social de
larr$ 215.000,00 para Ner$ 350.000,00,
sendo NCr$ 29.000,00 por bonificação
em ações e NCr$ 106.000,00 mediante
subscrição de 106.000 novas ações or-
dinárias, nominativas do -valor nomi-
nal de NCr$ 1,00 cada uma, conforme
Assembléia Geral Extraordinaria,rea-
azada em 8 de agôsto de 1969. — No-
me dos subscritores — Nacionalidade
— Estado civil — Profissão — Resi-
dência — 149 de ações que subscreveu
— Valor nominal das ações subscritas
—Valor de integralização—José Gar-
rido Torres, brasileira, casado, econo-
mista, Rua Humberto de Campos nú-
mero 1.003 — 5.000 — Nela; 5.000,00
— NCr$ 5.000,00 — Donald de Azam-
buja Lowndes, brasileira, casado, ban-
queiro, Av. Atlântica, 1.572, apt 9 701
— 5.000 — Ner$ 5.000,00 — NCr$
5.000,00 — Helio Gomes Barreto, bra-
sileira, casado, securitario, rua Ita-
euruçá, 30, apt9 203, 1.000 — NCr$
1.000,00 — NCr$ 1.000,00 — Miguel
Maria Corrêa Garcia Dale, brasileira,
casado, comércio, Praia do Flamengo,
312 — 79 andar — 1.000 — Ner$
1.000,00 — Ner$ 1.000,00 — Luiz Fer-
nando Mendes de Almeida, brasileira,
casado, advogado, Rua reeiseandu nú-
mero 48, apt9 102 — 1.000 — NCr$ 	
1.000,00 — NCr$ 1.000,00 — Jayme Al-
berto da Costa, brasileira, casado, eco-
nomista, Rua General Cristovão Bar-
celos, 280, apt9 601 — 25 — NCr$ 	
25,00 — Ner$ 25,00 — Manoel Cruz
Garcia, portuguesa, casado, industrial,
Rua General Artigas, 85 — 5.000 —
Ner$ 5.000,00 — Ner$ 5.000,00 — An-
tonio Casari, brasileira, casado, in-
dustrial, Av. Rui Barbosa, 394 — 49
andar — 2.500 — Ner$ 2.500,00 —
NCr$ 2.500,00 — Maria Emílio, Ávila
Martins Catharino, brasileira, viúva,
proprietária, rua Greenfeld, 4, Bar-
ra, Bahia — 110 — NCr$ 110,00 —
NCr$ 110,00 — Maria Ermelinda Bo-
nança de Almeida, brasileira, casada,
prendas do lar, rua Souza Lima, 311,
apt9 501 — 350 -- NCr$ 350,00 — NCr$
350,00 — Henrique Francisco Bonan-
ça, brasileira, casado, engenheiro ci-
vil, Rua Domingos Ferreira, 28, apar-
tamento 1.002 — 510— NCraisS10,00 —
taCr$ 510,00 — Suei Martins, brasilel-
ra, casado, securitário, Rua Pacheco
Leão, 38, apt9 301 — 100 — NCr$ 100,00
— Ner$ 100,00 — João Fernandes de
Souza, brasileira, casado contador,
Rua Conde de Bonfim, 590, apt9 209
— 100 — NCr$ 100,00 — NCr$ 100,00 —
Luiz Adriano Xavier Brandão, brasi-
leira, casado, proprietário, Rua Ura-
nos, 1.275 — 5.000 — NCr$ 5.000,00 —
Ner$ 5.000,00 — 5osé Martins Costa,
portuguesa, casado, industrial, Ave-
nida Paulista, 960 — 239 andar, apar-
tamento 2.305, São Paulo — 10.000 —
NCr$ 10.000,00 — NCr$ 10.000,00 —
Valentim dos Santos Diniz, portugue-
sa, casado, dirigente de empresa, Ave-
nida Brigadeiro Luiz -Antonio, 3.126 —
São Paulo — 5.000 — NCr$ 5.000,00 —
NCr$ 5.000,00 — Walter Braga de Nie-
meyer, brasileira, casado, aposentado,
Chácara "Arca de_Noe"	 Teresego-
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Agenda I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembalso Postal

EM BRASILIA

Na sede do DIN

7 2 1.	1 3

Art. 14. Ais demais Diretdres, com•
pele especialmente.

a) tomar paate nas reumises da Di-
retoria;

b) praticar os atos gerais de admi-
nistração, não reservados aos demais
e exercer as funções que lhes forem
designadas aa Diretoria.

Art. 15. isto caso de vaga do urge
ele Diretor, os restantes nomearão um
substituto ,.lue se evirá até a primeira
Assembléia-Gera, a qual caberá cled-
berar sôbre o provimento efetivo até
a terminação do mandato do substi-
tuto.

Parágrafo único. No caso de ç impe-
dimento de qualquer direter por roais
de trint dias, os restantes escolherão
o aubs	 to provisarto,

CAPITULO IV

Conselho Fiscal

Art. 16. O Conselho Fiscal com as

'
atribuições que lhe confere a lei, é
composto de 3 (três) membros efeti-
vos e de igual número de suplentes,

,residentes no pais, eleitos anualinen-
Ite pela Assembléia Geral Ordinária,
acionistas ou não, Com observância
das prescrições legais, permitida a re-
eleição.

Art. 17. Os Membros Efetivos do
iConeelho Fiscal perceberão a retini-
Meração que fôr fixada pala Assem-
bléia-Geral que os eleegr.
; Art. 18. Os Suplentes substituirão
'os Membros efetivos st) Conselho Fis-
cal, por ordem de votação, e no caso
de igualdade clêste, o desempate será,
suces.sivamente pela passe de maior
número de ações ou pela idade mais
Élevada, salvo no caso de Membro ele-
eivo eleito pelos dissidentes, o qual se-
'á substituído pelo respectivo suplente.

CAPÍTULO

Conselho Consuitieo
Art. 19. O Conselho Consu l tivo se-

a constituído de'• 7 (sete) membros,
eleitos pela Assembléia-Gerai Orcliná-
ia, residentes no pais, ac:onistas ou

1.ão.
Pare.grafo único. Em caso de vaga

qualquer membro do Conselho
(ionsultivo, a Diretoria poderá nomear
em substituto, que li ara no cargo
l'té a próxima Assemoiélei-Geral.

Art. 20. Compete ao Conselho Con-
iatitivo emitir pareceres sobre assun-

MARIO 0FlCIAL

tos que lhes sejam propastos pela Di-
retoria e não sejam de atribuições do
Conselho Fiscal.

Art. 21. ó Conselho Consultivo
reunir-se-á unicamente quando convo-
cado pela Diretoria, a dri.terio desta.

Palágrafo Único. As r:uitities do
Conselho Consultivo realiaain-se com
a presença mínima de 4 (quatro)
Conselheiros.

Art. 22. Cada membro do Conse-
lho Consultivo perceberá, por sessão
em que tomar parte, a remuneração
que fôr ilidida pela Asseelibléia-Geral
que os eleger.

CAPITULO sa
ASsemb/éia-Gerta

Art. 23. A Assembléia ,Geral (ardi-
naria, reuniresesk, anualmente até o
dia 31 de março, sob a presidência do
acionista que fe por ela indicado.

Parágrafo único. O Prealdente da
Assembléia convidará dois ,2) des
acioidatas presentes para secretários
da Mesa, distribuindo os trabalhos en-
tre êles.

Art. 4 .As Assembléias Gerais Ex-
traordinárias se reunirão tidas as vê-
zes que toren legal e regularindite
~pecadas, constituindo-se a Mesa
pela forma prescrita no artigo afite-
rior.

Art. 25. Os anúncios de primeira
convocação das Assembléias, serão
publicados pelo menos três vêzes no
Diário Oficiei/ e em outro Jornal de
grande eirdulação da sede da Sotieda-
de Com à antecedência miairisa de 8
(oito) dias.

Parágrafo único. As demais convo-
cações , de Assembléia Geral se pro-
cessarão pela forma prevista neste
artigo, com a antecedência. rninima
de 5 (cinco) dias.

Art. 26. Uma vêz convocada a As-
sembléia-Geral, ficam suspensas as
transferências de ações até que seja
realizada a Assembléia ou fique sem
efeito a convocação. -

Art. 27. As deliberações das As-
sembléias serão sempre tomada§ por
maioria absoluta de votas.

Parágrafo Unico. A cada ação cor-
responde Um voto.

Art. 28. Verificando-se o caso de
existência de ações corro c(jeto de
comunhão, o exercício dos direitos a
elas referentes caberá a quem os con-
dõrninos designarem para figurar co-
no representante Pinto a Sociedade,

' ficando suspenso o ex plane° desses
direitos enquanto nats 1..r feita a de-
signação.

Art. 29. Os PC10112 29 poderão fa-
..-se representar 11.13 reunioes

aasembleia-Getal, por mandatários
que sejam acionistas e Mio perten-
çam a órgtios da adminietaação ou do
Conselho Fiscal.

Art. 30. Pará Mie possam coinpa-
reeer as Assemblélas ,. diceuts os repre-
sentantes legais e os procuradores
constituidos fardo entrega dos res-
pectivos documentos crinprovaterlos,
na sede da Sociedade ate a véspera
das retulifires.

caeliteo
Lucros

Art. 31. Os lucros liMildos que se
veriiiearem anualmente, depois de de-
duzidas as reseraas exigidas pela le-
gislação de seguros serão distribuídos
pela seguinte forma:

a) 5% liara constituição do Fundo
de Reserva Legal, dessiaaao a garan-
tir a integridade ao Capital;

b) o exigido em lei plea constitui-
ção do Fundo de Garantia de Retro-
cessões; .„

c) o necessário pata distribuição de
dividendos aos acionistas por deter-
minação da Assembléta-Geral, medi-
ante proposta da Dirstoria, ouvido o
Conselho Fiscal;

d) 15% para participação da Dire-
toria, não cabendo siercentagem al-
guma sempre que não haja sido dis-
tribuído aos acionistas um dividendo

COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

PonTArtiA N9 47, DE 8 DE
MARCO DE 1971

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear, usando das atri-
buições que lhe sâo conferidas pela
Lei n9 4.118, de 27 de agosto de 1962
e pelo Decreto n9 51.726, de 19 de fe-
vereiro de 1963, em conformidade com
o § 29 do arflo' 39 CIODecreto número

a razão de 6e, ao ans, no inibir,;
e) 15'. pala Reserva de Previdén

eia destinado a suprir spoesiseis defi
ciancies das reeervas exigidas pela le
gislaçao de seleiros;

1) do restante, uma teei,a paste se
rã levada á Fteeerta Suplementa
destinada a atender a ev setuais pre
juizos em exercícios Indo cs;

g) o saldo será levado ao Fundo d
Bonificações aos Acionista:3, pala dis
tribuiçao conforme deliberar a As
sembléia-Geral;

Parkeralo único. Revertirão em fa
vor . cia Sociedade e seria) levedas
Conta de Lucros e Perdas 051 divirien
dos prescritos na forma da lei.

Disposições Transitarias
Art, 32. As reservas livres da So

ciedade, denominadas "Fundo de Re
serva ', "Reserva de Dividendos a dis
tribuir” e "Lucros em Reserva" será
transferidas:

a) as importâncias constitutisas d
"Reserva de Dividendos a Distribuir'
e de "Lucros em Reserva" será
transferidas para o fundo de Bania
cação aos Acionistas;

b) a importância constitutiva cl
Fundo de Reserva será levada em par
tes iguais, para os fundos "Reserv
de Previdência" e "Reserva Suple
mentar."

Disposições Gerais

Art. :.13. O exercido financeiro d
Sociedade compreende o psriodo de
de janeiro à 31 de dezemb:o.

(1\1.9 9464 — 10-3-71 — Cra 1.021,00)

64.238, de 20 de março de 1969 alte
rado pelo de n9 66.597, de 20 de mal
de 1970, resolve:

Deiaignar o funcionário Wallac
Pontes Meireles para exercer as rua
ções de Assistente Adjunto, gratifica
ção mensal de Cr$ 576,00 (quinhent
e setenta e seis cruzeiros), constant
cia Tabela publicada no Diário Oficia
de 20.5.70. — ()decaio Cunha, Mem
bro da CD, no exercício da Presidén

(Cedo 1— Parte 11)	 i.'.arço de 1971

MINIS LTégfle• DAG MINAS
E ENERGIA

	 1.41,••n•n• 0•411.0%.

IMPÔSTO RENDA

EXPLORAÇÃO AGRÍCOLA
E PASTORIL

'ECRETO N9 66.095 — DE 20-14970

DIVULGAÇÃO N9 1.139

PREÇOr.	 Cr$ 1,00

A VENDA

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1'

Agência I: Ministério da Pazenda

Atendesse a pedidos pelo Serviço de Reembelso Postal

Em Brasília

Na sede do DIN
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MINISTÉRIO - DO• INTERIOR
BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO

RESOLUCO DA DIRETORIA
	

RO N2 071

A DIRETORIA DO GANCO NACIÓNAL DA HASITAÇ '0, 	 em
reunió realizada no dia 11 de fevereiro do 1971, usando dae.

tribuig'Oea ' qúe lhe so conferidas pelo art. 30, da Lei 4.380 ¡
da 21 de agÊsto de 1964, e dando cumprimento ao disposto no . I.
tem"2 da Resoluge do Conselho de Administrag;ci n2 33, de 	 28

de Ou'iubra de 1569,	 •
RESOLV E:
1. As operages pertinentes ao desenvolvimento dos

programas , o oubprOgramae do Smbito da Carteira de OPerag ges da
Natureza Social (cos) sera'o objeto de emprástimo nos termos
condiçrfes estabelecidos-nesta RD.

2. Para efeito de eplicaço desta RO hã num
considerap. ao seguintes definiges:

.1a)niPgSTIfil0 (E) « o montante de recursos,

concedidos pelo 9NR ls COHAEs ou agentes assemelhados, vincula

co a execd.4c de um projeto habitacional, e a Que transferido
aos adquirentes das habitaçO'es:

b) VALOR U .NIT4I0 DO EMPRÉSTIMO PÔR TIPO HINDI
• - TACIONAL (.VUET )- e,1.1 a parcela do EMPRÉSTIMO correspondente a
• cada um dos diferentes tipos habitacionais componentes do proje

_ to que se vincula ao EMPRÉSTIMO considerado;

c) VALOR UNIT4I0 DO EMPR'ÉSTIMO ( VUE )	 a
sdia ponderada dos diversos VALORES UNITARIOS DO	 EMPRÉSTIMO

POR TIPO HABÍTACIONAL ( VUET 	 previstos no EMPRÉSTIMO conside

•

rade;

d) VALOR UNITARIO DE VENDA POR TIPO HABITACIO

NAL (VUVT) o valor de venda previsto para cada um dos dife

rentes tipos habitacionais componentes de um projeto.

3. Respeitados os limites estabelecidos. na TABELA
DE i')ERCENTUAIS DE CUSTOS DA cbs, poder4 ser objete de empresti
mo os valores correspondentes ao a seguir discriminado:

a) Asbitases;

h) Terreno;
-

c) Obras de infra»sstrutura, interna ou exter
nas, estas atinas quando absoldtamente-indispensÉveis;

d) Obras de arte, quando absolutamente indispen

•
	3.1 	 O valor das obras qualisicadas nas	 13..7

eras d. e .1 crãste item no poderÉ. ultrapassar 5% (cinco per cari.
to) do valor do EMPRÉSTá0"no qual estejam elas ink_luds.à. co

- dbjeto;

4. Os EMPRSTIMOS (E) obéervaro sempr2,

ao INVESTIMEN10 TOTAL (IT), os 'limitas estabelecidos na Ta
bela Anexa a esta RD.

• ,	 5. A participaao de terceiros ,..J.M.projeto.oce

Ser objeto de . eMprestimoe nos trmos e condiçes da 'R0-27/70.
6. Os investimentos realizados por terceiros num.

ptojeto e que no sejam objeto de emprestimo, poder;o ser cobra

dos aos mutlgrios finais desde que incluldos no PLANO DE VENDA

respec.tivo, observados, porm, os limites fixados nas TABELAS

DE PERCENTUAIS DE CUSTOS DA COS e os itens 3 e 10 'desta RD.

7. As. taxas : de juras, a vigir no perlado de c..1

rendia, - e de administraço do Agente, ser;c1 fixadas de acPrdo
RSM a Tabela Anexa a esta RO, tomando-se por bate o VALOR UNI-P.1

RIO DO EMPRÉSTIMO (VUE).
•

O. As condiçOes de venda e de retOrno, no qus sen

cerne a ,11.1ros e . prazos de amortizaço ser .go ' fixadas, para cada

tipo habitacional, de acardo com a Tabela Anexa a esta RD, 	 to.

mand6m.se por base os VALORES UNITÁRIOS DE EMPRÉSTIMO POR TIO

HABITACIONAL (VUET) respectivos, quaisquer:que sejam os corr.c..

pendentes valores de venda.

9. Para verificaao . da viabilidade- s;OcionconC .mi-

ca do projeto, a renda e a prestaço minimas ,ber 'go fixadas,

rã' cada tipo habitacional, de . acOrdo com a Tabela Anexa a esta

„RD, tomando-se porbase o VALOR UNITÁRIO DE VENDA . POR TIPO HABS

TACIONAL (VUVT), observado o . critÉrio de interpola go dentro d.-,s

diversas faiXas:	 •

9:1 - No VALOR UNITÁRIO DE. VENE5 -A POR TIPO :A,.L

.TACIOWAL dever .a"o estar inclUidos : o VALOR UNITÁRIE, DE EMPRÉSIL
MO POR TIPO HABITACIONAL (VUET), ,as taxas de administrac 'ad do

BNH e da Agente, a ainda, quando fOr'o caso, as parcelas corras
pendentes aos valores previstos nu atem 6 desta RD':

10. 'O Diretor Supervises da Carteira de 'Operases

de Natureza Social (co)S disciplisará a presente RD atravÉs de

Instruges prOpriee complementares.

A presente Resoluso entra em vigor nesta d•a.

ta, revogando as RDs 55/68 e 20/69;

Rio de Jenei.ro, 11 de fevereiro de 19710

CLAUDIO LUIZ PINTO

Presidente, em exercicio.

sÉlveis;

e)"EquiPsmento comunitÉrici

TABELA" ANEXA A RD N P 9/71.

EMPRÉSTIMOS 

FINANCIAMENTOS '

AO	 ,.
MERCADO URBANO

FAIXAS DE

EMPRE-STIMOSEDE
VALOR' EE VENDA

CONDIÇÕES DE EMPRÉSTIMO TAXA DE

ADMINISTRA00
DO AGENTE

CONDIÇÕES MINIMAS NECESSARIAS PARA .AEUISIÇÃO

JUROS

(% "a.a.)
PRAZO

(	 anos)

E/IT
(%)

RENDA . - UPC •	 PRESTA00 - UPC.

-
,

0 -	 120 4 20 100 12' 0,Ó0 .	 2:92 0,00. .	 0,73

, POPULAR .121 «	 160 5 20 100 •	 10 3,16 .	 4,24 0,79' .	 1.:06

• 161 ..	 200 6 20 93 O 4,63 «	 .5,76 1,16 .	 • 1,44

201.: -	 240 7 20 90 6 .6,20 /,48 1,55 .	 1,8?

EC0NdMI00	 • 241 .	 280 8	 . 23 85 4 8,C4 »	 9,40 2,01 .	 2,35

.281 -	 320 JO 20 80 2 10,84 --12,40 2,71 .	 3,10

OJSERVAÇõES:

E - EMPRÉSTIMO do BNH para execuço do: Prucure

IT	 INVESTIMENTO TOTAL . para eXpen;0 da PROlatOi.
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)EPARTAWinTO NACION.AL
D : OBRAS CONTRA AS SÉCAS

I ORTARIAS DE 2 DE MARÇO
DE 1971

C Diretor-Geral do Departamento
Nat .onal de Obras Contra as Secas,
no iso das atribuiçães que lhe. con-
fere o item XVI do artigo 41 das Nor-
mas Regimentais Provisórias, aprova-
doa •rala Portaria n• 85, de 8 de abril
de '38, do Senhor Ministro de•ta-
do as Negócios do Interior, publica-
dar e- Diário Oficial de 17 subseqüen-
te, 'r solve:

"Ne 170 - Dispensar, a partir de 8
de s Itemb0 de 1970, o Ernrenheiro
Vicei te de Paulo Pereira Barbosa Vi-
eira, dêste Departamento, da função
de ,ek sesor-Chefe, constante da Ta-
bela de Gratificação de Gabinete,
para s qual fôra designado pela Por-
taria d? 4,09/DG, de 6 de maio de 1970,
public ida no Diário Oficial de 20 sub-
seque: te, em virtude de haver sido
desidr ado para exercer o cargo de
confia iça de Chefe da Assessoria Téc-

•n•n•~....

IVISO AS REPARTIÇOES
PUBLICAS

O aepnrtamento de Impren-
se...e e:airada aalsa às Eresnall-
e6a.a. Públicas em geral . que
deve eio providenciar a reeeir-
neisa	 atesenaterleses e39

oficiais até o dia 30 de
abtli a fim de evitar o cance-
lam:: -to da remessa a partir
C?. ,11 . 1,a data.

Ostro de aaseinatura no-
va, e) de renovaedee, será feto
centr a aneeeetateção do em-
penin da despesa respectiva,

A •:rmovaçãa do contrato de
porte aéreo Caiará ser cotia
cteesels , com antecedência de
benta dias do vencimento, à

P,eeder el da Empre-
sa feri sdeira ele Correios e Te-
légraP s, em Ierasilia.

FUN )AÇÃO INSTITUTO
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA

I.; ESTATÍSTICA
REL4( AO CG I 8, DE 10-3-71

PORTAAIAS DO PRESIDENTE
QPEX r.° 136, de 8 de março de

1971. Apes*nta, de acôrdo com os ar-
tigos 101, eem I, e"102, item 1, alínea
b, da Cons , ituição (E.C. a.°1), com-
binado-e ep e os artieos r6 atem DL
e 178, iterr 111, da Lei ne 1.711, ele
28 de oueu "To de 191.2, -Am.aro Alves
de Souza r) cargo da classe C, n:vel
16, da série ' de classes de Desennista,
que ocupai ta Parte Permanente do
Quadro de 2essea1, em extinçan, do
Conselho xnT .cional de Geografia, cem
provento ec iresponderite ao valor do

1, .1e)venciment nível 1e, mais a grati-
ficação ad Canal por tempo de ser-
viço calcul es na base de "t (vin-
te e CIE-Ma • or cento) salive o valer
do mencion de nivel.

QPEX ne. 137, de 8 de março de
1971. Conce * ceconeração, da e.côrdo
com o artiee 75, item I, da Lei nú-
mero 1.711,, e 29 de outubro de 1952,
a partir de a.° de julho de 1970, a
Ivos Cantlii, o traga, do cargo de
classe B, real 12, da série de Cas-
ses de Agle . ite de Estatística que
ocupa na Pa te Permanente do Qua-

nica do Gabinete do Direter-Geral,
parir daquela data.

N9 171 - Dispen sar, com efeito e
partir de 1 de dezembro de 1970, Ma-
ria ',estar de Lima, Datilóerafa, nível
7-A, matricula n 9 2. 9ee .119. Co Que-
de) de Pessoal Parte Especial do ...
DaTOCS, ca Paina.° Gaieeleares, ;sím-
bolo 5-F, de Chefe de Serão Adesinet-
trateve, deste Depart , mcreo, para a
mui fdrr desde/nada r?-la Portaria flú-
men) 706/DG, de 10 de pe rto de 1270,
pteal_erda no Diário Oficial de 21 sc-
e,uitee, em virtude de eaa r -adendo
doetrato de Trabalho no regime
C L.T. em 1 de dezembro de 1970.

IV 172 - Aposentar, de acôrdo com
o aidleo 101, item III e artigo 102,
Item I, letra "a", da Constituirão Fe-
deral, combinado com o artigo 184,
item I, da Lei n9 1.711, de 23 d3 ou-
tubro de 1952. do servidor José Redri-
gues dos Santos, Auxiliar de Porta-
ria, nível 7-A, matrícula ne 2100.875,
do Quadro de Pessoal do DNOCS, lo-
tado na 3e Diretoria Regional dêste
D epartamento. - José Lins Albu-
querque.

dro de Pessoal, em extinção, das
Inspetorias Regionais do Conselho
Nacional de Estatística (DELEST -
SP).

QPEX n.° 138, de 8 de março de
1971. Concede exoneração, de acôrdo
com o aram) 75, item 1, da Lei rd-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
a partir de 29 de setembro de 1970,
a Deinrerny 1Vaealhers de Freitas, do
cargo da classe A, nível 8, da série
de cla5siis de Auxiliar de Estataseico,
elle ocupa na Parte Permanente do
Quadro de Pessoal, em extinçáo, das
Inspetoras regionais do Conselho
Nacional de Estatística (DELMS r -
SC).

Q?X cu 1Ot de 8 de março de
1971. Dispense, de acôrdo com o ar-
tigo 77 da Lei n.° 1.711, de 28 de ou-
tebro C* 1732, a partir de 2 de lanai-
ro de 1971, Antônio Firmino de Oli-
veira Elliso - Agente de Estatística,
classe C, nível 14, do Quadro de Pes-
soal, em extinção, das Inspetorias
EsegiOnals do Conselho Nacional de
Estatística -, da função gratificada
de Chefe cle Agência de Estatística
(Corumbá), símbolo 9-F, do mesmo
Quadro, no Estado de Mato Grosso.

QPEX te° 110, de 8 de março de
1971. Excelera, de acôrdo com o ar-
tigo 75, item II, da Lei n.° 1. 111, de
28 de outubro de 1952, a partir de
11 de janeiro de 1971, em virtude de
posse em outro cargo, Magnólia Soa-
res, do cargo da classe A, nível 10, da
série de classes de Escriturário que
ocupa na Parte Permanente do Qua-
dro de Pessoal, em extinção. das 1ns:-
petorias Peeionais do Conselho Na-
cionel d.' Estatística (DELEST -

GO).
Qr2x	 147, de 10 de março

1971. Aposenta, de acôrdo com os ar-
tigos 101, item I, e 102, item I, alinea
ta da Constituo (E.C. ri.° I), com-
binados com os artigos 176, dem III,
e 178, item III, da Lei n.° 1.711, de
23 de oulubro ae 252_ Efigenia Guer-
ra Mendes, no cargo da classe B,

Ce série de classes da Es ari-
turario, que ocupa na Parta Perma-
nente do Quadro de Pessoal, ern ex-
Herd o, de Cor oo Nacional ee Ger-
gra da, com provento correspondente
ro velor do varei:lento do nivel 10,
mais a gradficação adicional por
teen eo sei"deo calculada na base
de 10d, (der oor cento) sôbre o valor
do meneions do nível.

QPEX n.° 143. de 10 de março de
1971. Declara, de acôrdo com o aniso

( 60 dá Lei te° 3.780, de 12 rle jonso
de 1960, Jose rebentar Go lies -
ocupante do cargo .de Agente de Es-
tatiatica. desse l, matei 12, da Parte
Permanente do Quadro de Pessoal,
em extinção, das Inspetorias Hee-to-
nais do Conselho Nacional de Esfatia -
tias - ene sadrado no símbolo 4-F,
correspondente à função gratificada
de a-ente Isiesee sen. tr .51- ii 10
ranheot, e aereeado ao mesmo Qua-
dro de ess, -es. 1, e dener da le de ju-
lho de 1e39, em testuda de 'ele a de
mana ra.clo peia Lei n.' 1.7(11, de 22 de
nosesnere da lade, cor s eer	 )• .02
vaeo, na data da aeraseeão. o ter :o
efedvo ocupado pelo servidor no
mencionado Quadro.

QPEX 11.0 149, de 10 de marco de
1971. Concede exoneração, de aeôrdo
com o re..,3 75, item I, da Lei ne-
mero 1.711, de 22 d.e outubro d 1952,
a Antonio Alves de Oliveira, do cai-
go da cieese B, nível 12, da serie de
classes de Agente de Estatística que

Departamento
de Serviços Telegráficez
DESPACHO DO DIIET09...

Proc. n9 68.133-65 - O D're tor do
Departamento de Serviços Telegráfi-
cos, no uso das atribuiçors conferidas
pela Decisáo n9 51-64 elo CONTEL, re-
solve ateeriiar o Banco do Fdeslo á'
São Paulo S.A. a alugar seis Iineas
privativas interurbanas da Compa-
nhia Telefonica Brasileira, para uao
em teleimpressores, entre a Rua Joh
Brícola, 24 - 149 andar, eu S. Palie

relaciona-

Bau-

DAS
COMUNICAÇÕES

ENIPRÉSA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
Contrato de Prestação de Sertiços,

que entre si fazem a Empresa Bra-
sileira de Correios e Telegrafos,
ECT e Distribuidora Casaria Limi-
tada, para o transporte de carga
portal.
Aos nove (9) dias do mês de mar-

ço de 1971, na sede da Empresa Bra-
sileira de Correios e Telegrafeis, do-
ravante seatelesesente denernmacla
ECT, neste ato representada /seio seu
Presidente Coronel Ilareldo Corei
de lelanns e Distribuidora teasarin
Limitada, doravante denominada
Transportadora, neste ato represen-
tada der seu Dirner Emílio Leturind,
Caserna reseevern firmar o presente
contrato de ercesuoste de carda 'os-
tal ao longo dea Linhas Treecc-
Nacionais - LTN-4 Aio-Pôrta Ale-
gre-Rio e LTN-11 São Paulo- Vence ti-
no Ramos-Sao Pateei, respecti waren-
te, cujas carecteristica.r constaano le
Portaria-DSP, que sere parte une
amaste do presorde certrato, de neer-,
do com as cláusulas segeintas:

. DAS OBRIGeÇÕES DA E'CT
Cleusula Prue,ira - A ECT r"10

presente contrato, compromete se a:
. a) entregar carga po stal à Trans-
portadera, nos portos iniciais e ia-

ocupa no Parte Permanente do Qua-
dro de Pessoal, em extinção, das Ins-
petorias Reeionais do Conselho Na-
cional de Estatística (DELEST -
PA).

QPEX ne 160, de 10 de treno de
1971. Declara, 0..) aeerdo com u
ligo 60 da Lei ne 3.780, de 12 da ju-
lho de 1990, Jrr , Franklin Casado de
Lima - ocupante do carne de Fita-

ettaticr ,	 nu C, rd el. 2:".1, Z.i le ate
, Permenente do Quadro e.: Pessoal,

des Inspetoriaa Reeka,
mel da Cenesl'a , li:: real de tale-

. tística, enquedralo no simbole 7-C,
correaeondente co cargo isolado, de .
provimento em deni s • o, cIa a. : e ‘r
Regional (Estado de Alagoas, e
agres-do co ri es Quadro de Pes-
soal, a prrtir de 12 de junho cÂe 1369,
em earteee da ter sido amparado pela
Lei ne 1.71, de 2? de nese-nese de
1952, considerando-se vaco, na data
da agresação, o cargo eleeivo ocupado
rolo eervidor no mesicienado Qadeleo.

2 - Rua Arlindo Luz, 170 - Oura
unes -

3 - Rua Tenente N1erlau Melei, 258
- Presidente Prudente - SP.

4 - Raa Alsaan Czeral, 558 - Ri-
beirão Prato - SP.

5 - Praça Rui Barbosa, 3.024 -
São Jc:se do Rio Preto - SP.
1 6 - Rua São Bento, 52 - Soroca-
ba - SP.

A presente autorisimee é a tale°
precário e sôbra o alueuel mensal das
linhas incidirá a taxa de 20S1, (-Ante.
por cento), a favor da ECt, confor-
me dispõe a Por .aria n9 277, de 17 de
fevereiro de 1970, do DENTEL, publi-
sares no DU,.-o Olic:al de 4 de março
de 1970.

, Deferido. Em 3 de março de 1971
Eud Baarato de Carvalho Freitas.

1

carreeamento, mediante recibo pas-
sado ha nota de mala ou documen-
to respective, obedecidos os horários
que forem eataaeleemos, emn toleram-
cia máxima de trinta (30) minutos.

b) receber nos pontos de destino a
carga postal que lhe fôr entregue
pela Transportadora, dando recibo na-
nota de mala ou documento aespec-
deo e realizando o serviço de des-
carga.

Cl fornecer, em tempo hábil, o va-
lor de carga postal a transportar,
para efeito de seguro e pagamento
respectivo.

d) pagar à Transportadora a Im-
portância de Cr$ 0,6767 (seis mti se-
tecentos e sessenta e sete meamos
mia 31=03 de cauzeirea) por quilô-
metro rodado pela execução das duas
lialias cuj a extensão perfaz 5.084
quilernetros.

e) liquidar o ta:tiramento mensal
que lhe fôr apresentado pela Trans-
portedore dentro de trinta (30) dias
após sua apresentação, deduaicia a
importancia relativa ao impesto de
renda imeden tie,	 .

DAS OBR... clACoES
DA T R.A Ne120 P.T.aDOISA

Cláustr! .Se u i. da -- A Transporta-
dora., pslo p.eselue eme rato, com-
, sere t.,::-e a:

a) transportar ao Ice i,o das 1 eshas
Trorco-ei clorais Lese , 4, e I.TN-11
caros peva) que receber da EC'e em

l qualquer dos pontos mici s e '.n • ernie-
diários, final e cens nees da de-

; currend eao que acompanhar a re-

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO
COORDENAÇÃO GERAL

e as suas Agências abaixo
das:

1 - Rua 1? de Agiasto, 5,3
rll - SP.

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

EIV;PRÊSA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉaRAFOS

TÊRMOS DE CONTRATO.
. MINISTÉRIO	 termediários, realizando o serviço de
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massa, atendendo à frequência, horá-
rios e escalas intermediárias estabe-
lecidas.

1)) entregar aearga postal mediania
recibo onde fique consignada o dia.
hora, local e assinatura do repre-
sentante postal.

c) aguardar, nos pontos iniciais e
em cada um dos pontos intermediá-
rios, dentro da tolerância prevista na
alínea "a", da cláusula primeira, o
inicio do carregamento dos veículos,
pelo pessoal da ECT.

d) realizar o transporte de que tra-
ta êste contrato, em caráter da ex-
clusividade, não aceitando quando a
serviço da ECT qualquer outra carga
não pertencente à mesma, embora
gratuitamente.

e) utilizar veículos com carroceria
fechada, que ofereça segurança con-
tra penetração de poeira e água, e
isolamento total da cabine, com por-
tas trazeira e lateral para carga e des-
carga providas de cadeado de com-
provada segurança.

1) fazer estampar com tinta • lumi-
nescente os dizeres 'constantes do
cartaz a ser fornecido pela DTP,
com fôrma, côr e dimensões, que fo-
rem estabelecidas, nos veicules a se-

rem utilizados no transporte •de que
trata êste contrato.

g) efetivar a caução ou fiança
bancária no valor cla Cr$ 5.000,00
(cinco mil cruzeiros), que se destina
à garantia de obrigações decorrentes
dêste contrato, concomitanternente
com a sua assinatura.

h) utilizar, em cada trecho, oois
motoristas ou estabelecer sistema de
rodízio, a seu critério, desde que fi-
que assegurada a continuidade da
viagem, sem prejuízo de sua seguran-
ça.

i) providenciar imediato encami-
nhamento da carga postal em 'outra
viatura da própria emprêsa ou de
terceiros; sob sua inteira responsa-
bilidade, quando ocorrer acidente ou
interrupção da viagem, dando ciência
da ocorrência à Divisão do Tráfego
Postal e à Diretoria Regional res-
pectiva, por intermédio da Agência
Postal mais próxima.

j) manter, em locais a serem fixa-
dos em comum acôrdo com a DTP
ao longo do percurso, estabelecimen-
tos próprios ou contratados dotados
de capacidade para o atendimento

técnico aos veículos em trânsito.
1) assumir inteira responsabilidade

por qualquer dano, avaria ou atraso
no transporte' de carga postal de que
trata êste contrato.

m) apresentar, ao término da via-
gem, devidamente preenchida, a ata
da viagem, cujo modelo é parte inte-
grante do presente contrato.

n) realizar a viagem inaugural das
linhas postais em causa com parti-
das dos pontos inicial e final no
mesmo dia em harário fixado.

§ 1° Em caso de descumprimento,
pela ECT, dos horários previstos na
alínea "a", da cláusula primeira, fica
autorizada. a Transportadora, a ini-
ciar ou prosseguir a viagem, mesmo
sem carga prevista.

§ 2e Em caso de impossibilidade
de descarga em qualquer ponto in-
termediário do percurso, ou atendi-

mento ao que prescreve a alinea "b"
da cláusula segunda, a carga deve
ser entregue ao representante da
ECT na escala seguinte, fazendo
constar na ata de viagem a irregu-
laridade.

§ 3° Para efeito do que prescreve
a alínea "1" da cláusula segunda,
não será considerado o conteúdo das
malas postais, uma vez que a Trans-
portadora as recebe fechadas, desde
que não seja constatada a violação
da mala.

DISPOSIÇÕES . GERAIS
Cláusula Terceira — Os atrasos

decorrentes da inobservncia do horá-
rio fixado implicam em multa de

0,02% do valor do contrato, conside-
rando-se, para êsse fim, cada uma
das linhas em separado.

§ 1° O valor da multa a que se
refere esta cláusula será diminuído
na proporção exata da diferença em
minutos, entre o maior índice apre-
sentado durante o percurso e o do
ponto final da linha.

§ 2° A multa será aplicada tôda
vez que o atraso verificado altrapas-
sar sessenta (60) minutos.

§ 3.9 As multas a que se refere
esta cláuSula serão notificadas pela
ECT à Transportadora e o respectivo
montante poderá ser deduzido . do
primeiro pagamento da fatura que
se seguir a notificação.

Cláusula Quarta — A responsabill-
dada da transportadora cessa quando
da entrega ela carga no destino, me-
diante a devida quitação dada pelo
representante da ECT.

Cláusula Quinta A Transporta-
dora se obriga a prestar todos • :s es-
clarecinientos relativos ao recebi-
mento e entrega da carga postal que
lhe fôr confiada, bem como permitir
a fiscalização por parte dos setores
da ECT ao longo das referidas linhas.

Cláusula Sexta — O presente con-
trato terá a duração de doze meses,
contados da data da sua assinatura..

§ 1° O praio a que se refere esta
cláusula será prorrogado automati-
camente, por igual período, desde que
até sessenta (60) dias antes de seu
término, não se efetive, por escrito,
declaração em contrário, por qual-
quer das partes, atendendo a :oliva-
niência do serviço e o interêsse co-
mum.

§ 2° O contrato poderá ser sus-
penso ou rescindido, independente-

mente -do prazo estabelecido; desde
que fique comprovadô o não cumpri-
mento das obrigações assumidas por
qualquer das partes cabendo, na hi-
pótese, multa de 10% sôbre o valor
restante do contrato,. contra aquele
que der causa . à rescisão.

§ 3° A 'rescisão far-se-á mediante
comunicação escrita de uma das par-
tes à outra. Em tal hipótese, a resci-
são sómente se efetivara, para todos
os efeitos • legais, noventa (90) dias
após a entrega da comunicação es-
crita, a menos qu as partes, de co-
mum acôrdo, decidam por outro pra-
zo.
-§ 4° Na hipótese de rescisão, na

forma dos dois parágrafos anteriores,
será .feita a apuração sumária do
débito para liquidação e encerramene
to da conta, sendo a multa de 10%
calculada sôbre o preço das viagens
contratadas --restantes e não realiza
das.

Cláusula Sétima — O tiansporte
de que trata este contrato deverá ser
Iniciado atée,(30) trinta dias após a
sua assinatura, devendo os remidos
a serem utilizados no referido trans-
porte estarem equipados conforme es-
pecificação constante da proposta,
qu faz parte integrante dêste con-
trato.	 -

Cláusula Oitava — Na hipótese de
surgirem dúvidas na execução do
presente contrato, estas serão resol-
vidas pelo Diretor do Departamento
de Serviços Postais, sendo que en-
quanto não forem sanadas o contrato
continuará para todos os efeltosnane
continuará em vigor para todos os
efeitos.

Cláusula Nona — Qualquer eajus-
te no preço contratado sólnente po-
derá ser examinado quando ocorrer
alteração dos índices salariais ou dos
preços dos combustíveis, lubrificantes,
pneus, peças de reposição e preço do
veículo, fixados pelas autoridades
competentes, e necessários à manu-
tenção e ao funcionamento das via-
turas utilizadas no serviço, ou ainda
na hipótese de criação de novos en-

cargos de lei, devendo o seu nôvo pre-
ço vigorar trinta dias após a vigên-
cia das alterações referidas.

Parágrafo único. O reajuste de
que trata esta cláusula, em qualquer
hipótese, somente poderá ser propos-
to depois de decorridos novena (90)
dias da assinatura do presente 'con-
trato e será fixado com base na di-
ferença entre os custos nas datas
da assinatura dêste contrato e do
reajustamento.

Clausula Décima — O presente con-
'trato entrará em vigor na data de
sua assinatura e será publicado no
Diário Oficial da União correndo as
despesas de publicação por aonta da
Transportadora.

Cláusula Décima-Primeira — Para
pagamento dentro de trinta (30) dias

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA E DO

COMÉRCIO
INSTITUTO

BRASILEIRO DO CAFÉ
EDITAL DE CONCORRÊNCIA•	 PieBLICA N9 71/03

O Instituto Brasileiro do Café, por
sua Comissão de 'Alienação de Uisnas,
instituída pela Ordem P. 67/1382, do
Exmo. Sr. Presidente da Diretoria,
na conformidade do disposto no arti-
go 129, item I, do Decreto-lei número
200, de 25 de fevereiro de 1967, faz
ciente aos interessados, de que 30
(trinta) dias após a publicação deste
no Diário Oficial da União, Seção I,
Parte II, estará aberta a Concorrên-
cia Pública para a venda da Usina de
Beneficiamento de Café de São João
do Paraíso U-36, de sua propriedade,
situada no Município de Canlbuci, Es-
tado do Rio de Janeiro, cujo Edital
respectivo e tôdas as informações de
caráter elucidativo, pôderão ser obti-
dos nesta Comissão, na Sede provisó-
ria do IBC, à Avenida Rodrigues Al-
ves, 129, 3 9 andar, sala 304, das 10 às
18 horas.

Rio de Janeiro (GB), 19 de feve-
reiro de 1971. — Reynaldo Serra, Pre-
sidente da Comissão de Alienação de
Usinas:	 •

MINISTÉRIO
DAS

COMUNICAÇõES

EMPRÈSA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria Regional de São Paulo
Comissão

de Processo Administrativo
EDITAL DE CHAMADA

O Presidente da Comissão de Pro-
cesso Administrativo designada pela
Portaria n.9 114, de 12 de fevereiro
de 1971, tendo em vista a delibera-
ção contida na Ata de inicio dos Tra-
balhos datada de 18 de fevereiro de
mil iovecantos e setenta e uni, e
levando em consideração não ter si-
do possível, até o momento dar ciên-
cia ao servidor Claudne Massuia —
Carteiro 12-A — matrícula 1.060.602
da lotação da Diretoria Regional da
Empresa Brasileira dos Correios e,
Telégrafos de São Paulo, de que con-
tra ele foi instaurado o processo Ad-
ministrativo n.9 57.057-69, ficando
desde já intimado no Edifício Sede na
sala n.9 15 da sobreloja do 3.9 andar.

a partir da data do respectivo aceite,
será concedido pela Transportadora,
desconto de 3% (três por cento) nes
têrmos da proposta.

Cláusula Décima-Segunda — Pica
eleito o fôro desta cidade do Rio do
Janeiro, Estado da Guanabara, para
as açiebs que acaso decorrerem do

.presente contrato.
E, para firmeza e validade do que

ficou estipulado, lavrou-se o presente
contrato em duas (2) vias de igual
teor, que depois de lido e achado
certo vai assinado pelas partes con-
tratantes e testemunhas abaixo. —
Haroldo Corrêa de -Mattos 	 Emílio
Laurindo Cesarin.

Testemunha: Brigadeiro Teixeira
Rocha.

no dia 17 do- mês em curso às 8 horas,
para prestar depoimento pessoal e
acompanhar, querendo, até o final o
Processo Administrativo.

São Paulo, 4 de março de 1971.
Jaime Vasconcelos, Presidente.

EDITAL DE CHAMADA
O Presidente da Comissão de Pro-

aesso Administrativo designada pela
Portaria n.9 116, der? de fevereiro
de 1971, tendo em vista a deliberação
contida na Ata de Inicio dos traba-
lhos datada de 24 de fevereiro de
1971, e levando em consideração não
ter sido possível, até o momento dar
ciência ao servidor Daniel Mard.uho
Júnior, telegrafista nível 12-A, matri-
cula eee 2.029.451, da lotação da Ad-
ministração da Diretoria Regional da
Empresa Brasileira dos Correios e
Telégrafos de São Paulo, de que con-
tra êle foi instaurado o processo ad-
ministrativo de abandono de cargo,
determina a publicação do presente
Edital, para que o mesmo fique ci-
ente da instauração do processo de
número 23.300-70 (vinte e três mil
e trezentos barra setenta) fican-
do desde já intimado a comparecer
perante a Comissão que se reúne em
São Paulo no Edifício Seda desta
Empresa, na sala número quinze da
sobreloja do 3.9 andar, no dia 15 do
mês em curso, às oito horas, para
prestar depoimento pessoal e acom-
panhar, querendo até final, o Pro-
cesso em andamento.

São Paulo, 4 de março de 1971. —
Jaime Vakoncelos.

EDITAL DE CHAMADA
O Presidente da Comissão de Pro-

cesso Administrativo designada pela
Portaria n.9 132, de 16 de fevereiro
de 1971, tendo em vista a deliberação
contida na Ata de Início dos trabalhos
datada de 5 de março de 1971, e le-
vando em consideração não ter sido
possível, até o momento dar ciência
ao sere' :ar Jair Lapa Ribeiro Estafe-
ta nível 7, matrícula 2.011.538 da lo-
tação da Diretoria Regional da Em-
presa Brasileira dos Correios e Te-
légrafos de São Paulo, de que contra
êle foi instaurado o processo Admi-
nistrativo n.9 43.416-70 de abandono
de cargo, determina a publicação em
Edital para que o mesmo fique ciente
da instauração do processo, ficando
desde já intimado a comparecer pe-
rante a Comissão que se reúne em
São Paulo, no edifício Sede na sala
n.9 15 da sobreloja do 3.9 andar, no
dia 19 do mês em curso às 8 horas,
para prestar depoimento pessoal e
acompanAar, querendo, até o final o
processo em andamento.

São Paulo, 5 de março de 1971. —
Jaime vaseoneeice

EDQTAIS E AVISOS
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A VENDA
Na Guanabara

Éleçflo t/o Vendas: Av. Rodrigues Alves 1
Agénda it Ministério da Fazenda

Aluda-te a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postai

Em Brasília
Ne sede do DIN
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PREÇO DÊSTE EXEMPLAR, Cr$ 0,30


